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RESUMO 
 

Este trabalho tem como objetivo estudar o subsetor de transporte ferroviário de 

cargas no Brasil, no período entre a pré e a pós-privatização das empresas 

ferroviárias pertencentes à União, ocorrida na década de 1990. O plano de estudo 

contempla o processo e os resultados das privatizações do subsetor, pesquisa de 

referências em modelos de privatização e regulação de outros países, cujo modal 

ferroviário tem um papel fundamental na matriz de transportes. Busca enfim avaliar 

se o resultado das privatizações foi ou não satisfatório para o fortalecimento do 

subsetor ferroviário de cargas no Brasil. 

 
  

 
Palavras-chave: Privatização; subsetor ferroviário de cargas; governo; 
concessionárias. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

This work aims to study the sub-sector rail freight in Brazil, between pre and post-

privatization of the railway companies belonging to the Union, wich occurred in the 

1990s. The study plan includes the process and results of privatization and regulation 

in the other countries, whose railroad has a key role in the transport matrix. Search 

finally assess whether the outcome of privatization was not satisfactory or for 

strengthening the sub-sector rail freight in Brazil. 

 
 
Key-words: Privatization; sub-sector rail freight; government; concessionaries. 
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INTRODUÇÃO 
 

O transporte de produtos é essencial para que se concretizem as 

negociações feitas entre diferentes pessoas em diferentes locais, pois o transporte é 

o principal componente do sistema de logística, por isso, o custo do transporte pode 

exercer um aumento significativo sobre os preços dos produtos. Vale destacar que o 

custo com transporte é de aproximadamente 6% do PIB, em países altamente 

industrializados (LIMA, 2005). De acordo com Santos (2005) o dispêndio médio 

anual com transporte no Brasil também é de 6% do PIB.  

Esses dados levam à conclusão que o setor de transportes é um dos mais 

importantes da economia, principalmente em países extensos e com geografia 

diversificada como a brasileira, o que torna necessário o uso de formas de 

transporte que permitam uma diminuição dos custos para aumentar a 

competitividade dos produtos no mercado. 

Dentre os muitos tipos de transporte empregados hoje, um dos mais 

vantajosos, em relação ao custo x benefício é o transporte ferroviário. Isso leva 

conclusão que o estudo e o desenvolvimento do setor ferroviário são fundamentais 

para conquista de novos mercados, ganhos na produtividade, diminuição de custos, 

além de redução das externalidades negativas. 

O sistema ferroviário brasileiro de cargas completa, em 2011, 157 anos, 

sendo que a primeira estrada de ferro foi construída pelo Barão de Mauá em 1854. 

Analisando este período é possível identificar diferentes etapas na sua história, indo 

desde a implantação, passando por sua evolução, estatização, decadência e 

reativação. 

 A fase de decadência ocorreu devido à perda de espaço para o transporte 

rodoviário, que culminou em seu sucateamento por parte do poder governamental e 

o desinteresse do setor privado, acarretando em uma baixa expressividade na matriz 

de transportes brasileira, conforme pode ser constatado por dados da Agência 

Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) que indicam que apenas 20% do 

transporte de cargas são feitos via estradas de ferro no Brasil (ANTT, 2001). 

 Em 1990 foi criado o Plano Nacional de Desestatização (PND), em que foram 

incluídas inicialmente as malhas da Rede Ferroviária Federal SA (RFFSA) e no final 

da década, a Ferrovia Paulista S/A (FEPASA), administrada pelo governo do Estado 

de São Paulo, levando a uma re-ativação do sistema ferroviário brasileiro. 
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 O governo esperava que com a administração por empresas privadas o 

serviço ferroviário seria mais eficiente, a lucratividade voltaria a acontecer com os 

investimentos de recuperação e modernização da malha, além da reestruturação 

operacional proposta pelas empresas interessadas.  

 Por se tratar de um setor vital à economia, o estudo sobre os efeitos das 

privatizações das ferrovias brasileiras, que foi concluído em 1999, é o primeiro passo 

para futuros projetos e estratégias, como a intermodalidade e intramodalidade, 

traçadas a fim de alavancar o setor e contribuir positivamente para a economia 

brasileira, especialmente no comércio exterior.  

 A avaliação sobre os resultados da privatização é o objetivo central deste 

trabalho, buscando verificar se houve aumento da participação das ferrovias no 

transporte de cargas no Brasil após essa importante mudança de administração e 

investimentos, identificar quais as falhas nos papéis do governo e concessionários e 

quais os pontos de melhoria, enfim, quais as principais mudanças no subsetor 

ferroviário brasileiro decorrentes do processo de privatização. 

Para elaboração deste trabalho foram utilizadas pesquisas do IPEA, relatórios 

e textos do Ministério dos Transportes, DNIT, Anuários da Gazeta Mercantil, BNDES 

e algumas revistas especializadas. 

 No primeiro capítulo abordaremos do início da implantação das ferrovias no 

país até o período anterior à privatização, além de apontar a importância do modal 

na matriz de transportes brasileira, trazendo estatísticas e estudos comparativos 

entre modais. No segundo capítulo trataremos do processo de privatização, 

iniciando com a discussão sobre a regulação antes e depois das privatizações, 

seguida de apresentação de alguns modelos de países que também privatizaram 

suas ferrovias e o modelo brasileiro com as premissas e objetivos, as empresas 

concessionárias e a situação das malhas concedidas no momento da concessão. No 

terceiro e último capítulo trataremos dos resultados das concessões, como evoluiu a 

participação das ferrovias na matriz de transportes brasileira, avaliando se o papel 

do governo e dos concessionários foi adequado durante o período pós-privatização. 

Por fim, na conclusão, destacaremos os aspectos mais relevantes da pesquisa, 

sempre, evidentemente, focando a avaliação do processo de privatização do 

subsetor ferroviário de cargas no Brasil.  
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1 SUBSETOR FERROVIÁRIO DE CARGAS NO BRASIL 

 

A implantação das primeiras linhas férreas no Brasil teve sua importância 

baseada na inovação nos transportes, tendo em vista que o mesmo era feito, 

principalmente, por tração animal. A chegada da ferrovia no Brasil e sua história a 

partir daí serão tratadas na primeira seção deste capítulo, dando destaque às 

medidas governamentais e privadas. Numa segunda seção será desenvolvida uma 

análise sobre a participação do transporte ferroviário na economia brasileira. 

 O primeiro ciclo do transporte ferroviário é caracterizado pelas origens do 

setor no Brasil, caracterizado pela implantação das primeiras estradas de ferro que 

foram financiadas por capital privado inglês, no período compreendido entre 1852 e 

1900, sob concessão do governo e as garantias por ele instituídas. No Estado de 

São Paulo, as ferrovias foram construídas com capital dos próprios cafeicultores, 

com exceção da Estrada de Ferro Santos - Jundiaí, construída com capital inglês. O 

processo de nacionalização das ferrovias pode ser considerado como o segundo 

ciclo, que ocorreu em 1929, onde o Estado era dono de 67% das companhias 

ferroviárias brasileiras. O subsetor ferroviário encontra-se no terceiro ciclo de 

evolução institucional (CASTRO, 2002). 

 
1.1 Formação histórica  
 

A compreensão da história do setor (modal) ferroviário é importante para 

entendermos os motivos que levaram o modal às privatizações na década de 1990.  

 O histórico apresentado pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT) mostra que, em 1828, o governo Imperial autorizou a construção 

e exploração de estradas de ferro no Brasil, por meio de carta lei, com objetivo de 

integrar o país. Contundo, como os resultados esperados não foram obtidos, em 

1835, por meio da Lei Feijó, o governo estabeleceu um decreto que concedia o 

privilégio de exploração por 40 anos do sistema ferroviário às empresas que se 

propusessem a construir estradas de ferro ligando Rio de Janeiro, São Paulo, Minas 

Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia (SIQUEIRA, 2002).  

 No entanto, mesmo com a possibilidade de exploração do sistema por um 

longo prazo, não houve avanços na proposta do governo até que, em 1852, foi 

promulgada a Lei 641 onde o governo acrescentou alguns benefícios como: 
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- Aumento do período de concessão para 90 anos com possibilidade de negociar a 

compra, após 30 anos; 

- Garantia de monopólio do serviço até 32 quilômetros de extensão da ferrovia, sem 

concorrência; 

- Garantia de taxa de retorno de 5% sobre o capital investido na construção da 

ferrovia; 

- Garantia de não intervenção do governo sobre as tarifas cobradas (SIQUEIRA, 

2002). 

Nesse mesmo ano – 1852 – Irineu Evangelista de Souza, mais conhecido 

como Barão de Mauá, recebeu do governo o direito de construir e explorar uma linha 

férrea na região do Rio de Janeiro (DNIT, 2003). Em 1854, quarenta anos após a 

invenção da locomotiva pelo inglês George Stephenson, foi inaugurado o primeiro 

trecho ferroviário do Brasil, com 14,5 Km de extensão, que saía da Baia de 

Guanabara até Raiz da Serra, em direção a Petrópolis. Nessa mesma época, a 

Europa já contava com 3.000 km de linhas férreas e os EUA, cerca de 5.000 km 

(DNIT, 2003).  

Esta ferrovia permitiu também a primeira experiência brasileira com o modelo 

intermodal, por integrar trechos ferroviários e aquáticos no transporte de uma 

mesma carga. 

O Estado teve um papel fundamental no desenvolvimento do setor ferroviário, 

sendo agressivo no incentivo às instalações das primeiras linhas férreas no século 

XIX. Com o declínio da produção cafeeira, o interesse da iniciativa privada em 

investir nas ferrovias também declinou e gradativamente o governo passou a 

controlar a malha ferroviária, marcando o início do ciclo do setor ferroviário nacional. 

De acordo com o DNIT (2003) as primeiras ferrovias inauguradas no Brasil, todas 

com bitola larga, foram: 

– Estrada de Ferro Recife - São Francisco (1858): a primeira empresa inglesa, 

que ajudou a desenvolver as cidades por onde passava; 

– Estrada de Ferro D. Pedro II (1858): foi considerada uma das mais importantes 

obras de engenharia do país, pois possuía trechos de ultrapassagem de 412 

metros de altura da Serra do Mar. Em 1889 se tornou a Estrada de Ferro Central; 

– Estrada de Ferro Bahia – São Francisco (1860); 

– Estrada de Ferro São Paulo (1867);  

– Companhia Paulista (1872);  
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– Estrada de Ferro Santos Jundiaí (1877): formada pela união da Estrada de 

Ferro São Paulo e a Estrada de Ferro D. Pedro II. 

Como mostra o Quadro 1, do capital investido nas primeiras ferrovias 

inauguradas no Nordeste brasileiro, é predominante o capital britânico, que marcou 

a implantação das ferrovias nordestinas voltadas para a exportação. O capital 

britânico aplicado nestas ferrovias representou 29% do total investido nas ferrovias 

brasileiras (SIQUEIRA, 2002). 

 

Quadro 1 - Principais ferrovias implantadas no Nordeste na segunda metade do Sec. 
XIX 

COMPANHIA 
ORIGEM DO 

 CAPITAL 
CAPITAL 
(LIBRAS) 

ESTADO DATA
PRINCIPAIS ITENS 
TRANSPOTADOS 

Recife to São 
Francisco 
Railway Co Ltd. 

Reino Unido/ 
Capital Privado 

1.685.000 
(Cap. inicial) 

Pernambuco 1858 Passageiros, Cana-de-
Açúcar, Açúcar e 
Madeira 

Bahia and San 
Francisco  
Railway 

Reino Unido/ 
Capital Privado 

1.800.000  
(Cap. Inicial) 

Bahia 1863 Passageiros, Cereais, 
 animais e Madeira 

Brazilian Imperial  
Central Bahia 
Railway 

Reino Unido/ 
CapitalPrivado 

1.462.500  
(Cap. em 
1887) 

Bahia 1866 Passageiros, Cereais, 
 animais e Madeira 

Via Férrea Sul  
de Pernambuco 

Governo do 
Estado 

  Pernambuco 1870 Passageiros, Água e 
 alimentos p/população 

Cia. Cearense de Via  
Férrea de Baturité 

Capital Privado Local Ceará 1871 Passageiros, Água e 
 alimentos p/população 

Ferrovia de Sobral  Governo do 
Estado 

  Ceará 1881 Passageiros, Água e 
 alimentos p/população 

The Great Western of 
Brazil Railway Co. 
Ltd. 

Reino Unido/ 
Capital Privado 

562.500 Pernambuco 1882 Passageiros 
Cana-de-Açúcar, Açúcar, 
Algodão, Tecidos e 
Madeira 

Alagoas Railway Co. 
Ltd. 

Reino Unido/ 
Capital Privado 

512.200 Alagoas 1882 Passageiros 
Cana-de-Açúcar, Açúcar, 
Cereais e  Algodão 

Conde d’Eu Railway 
Co. Ltd. 

Reino Unido/ 
Capital Privado 

675.000 Paraíba 1882 Passageiros, Água, 
Açúcar,  
Cereais, sal e Animais 

Imperial Brazilian and 
Nova Cruz Railway 
Co. Ltd. 

Reino Unido/ 
Capital Privado 

618.305 Rio Grande 
do 
 Norte 

1883 Passageiros 
Água e Alimentos 

Central de 
Pernambuco   

Governo do 
Estado 

  Pernambuco 1895 Passageiros, Água e 
 Alimentos p/ população 

Prolongamento da 
Estrada de Ferro 
Bahia ao São 
Francisco 

Governo do 
Estado 

  Bahia 1896 Passageiros, Água 
 e Alimentos p/ 
população 

Fonte: Siqueira (2002) 
 

Em 1881, já com bitola métrica1 foi construída a Estrada de Ferro Paranaguá 

– Curitiba, um marco de excelência da engenharia ferroviária brasileira, pois fora 

considerada como irrealizável por muitos europeus da época. Sua construção durou 

cerca de cinco anos, possuindo diversos pontos considerados como obras de arte, 

                                                 
1 Bitola: a distância entre os trilhos. No caso da bitola métrica essa distância é de 1 metro, no caso da 
bitola larga a distância é de 1,60 metros. 
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dentre eles quatorze túneis e trinta pontes, sendo que seu ponto mais elevado fica a 

955 metros do nível do mar (DNIT, 2003). 

A Estrada de Ferro Tereza Cristina foi inaugurada em 1884, obtida por 

concessão pelo Visconde de Barbacena, cujo objetivo era trazer carvão de Pedra 

das Minas para o Porto de Imbituba, Santa Catarina (DNIT, 2003). 

 Lima e Pasin (1999) afirmam que a expansão da produção cafeeira esteve 

extremamente ligada à expansão da malha ferroviária brasileira, por isso a maior 

sua concentração se dá na região sudeste, em especial em São Paulo. Este fato 

revela o conhecimento geográfico e econômico dos empresários, que se 

concentraram em locais de possível otimização de rotas e áreas de influência de 

seus investimentos. Como mostra a Tabela 1 abaixo, a expansão dos trilhos deu-se 

junto com o aumento dos pés de café. 

 
Tabela 1 - Expansão cafeeira versus ferrovias  

Ano 
Cafeeiros 

(em mil pés) 
Malha ferroviária

(em KM) 

1860 26.800 0 

1870 60.462 139 

1880 69.540 1.212 

1890 106.300 2.425 

1900 220.000 3.373 

1910 696.702 4.825 

1920 826.702 6.616 

1930 1.188.058 7.100 
Fontes: Gazeta Mercantil (2001).    

 

A implantação das ferrovias significou a troca de caminhos primitivos que 

serviam de ligação do interior ao litoral no transporte de produtos de monocultura. As 

ferrovias diminuíram o custo com transporte, facilitando o transporte e possibilitando 

melhorias na comercialização dos produtos de exportação. Das ferrovias 

construídas, cerca de 80% estavam concentradas nas regiões produtoras de café e, 

quando a produção do café declinou, as ferrovias tinham a função de interligar as 

regiões do país (SILVEIRA, 2007).  

O histórico do DNIT (2003) relata ainda que a malha ferroviária brasileira, por 

volta de 1922, contava com cerca de 29.000 km de extensão, sendo que ao longo da 

malha era possível identificar alguns problemas como diversidade de bitolas, trechos 
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de vias sinuosas e extensas, além das estradas serem localizadas de forma 

dispersa e isoladas. 

Como mostra a Figura 1, a malha ferroviária está concentrada no Sul, 

Sudeste e Nordeste, na faixa litorânea, confirmando o interesse dos empresários no 

passado e a participação densa das ferrovias nos transportes de cargas voltada para 

a exportação.  

 

 

                Figura 1 – Mapa ferroviário brasileiro - 2000 
                   Fonte: ANTT (2003) 

 
O Estado esteve presente na construção da Estrada de Ferro Noroeste do 

Brasil, que liga Mato Grosso ao Rio de Janeiro e no mesmo período o Estado de 

São Paulo passou a controlar diversas ferrovias, tudo isso no início do século XX. 

 Vargas iniciou, na década de 1930, um projeto de saneamento e 

reorganização das estradas de ferro por meio de investimentos do governo, 

incorporando as empresas privadas e até estaduais à União. A administração destas 

ferrovias ficou a cargo da Inspetoria Federal de Estradas, que posteriormente se 

tornou responsabilidade do Departamento Nacional de Estradas de Ferro (DNEF). 

 Em 1942 foi criada a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) que absorveu a 

Estrada de Ferro Vitória-Minas, modernizada para suportar o tráfego do minério de 

ferro, ativa e importante até hoje. Durante os anos de 1960 a 1975 a produção da 

CVRD cresceu em média 20,5% ao ano, houve queda por dois anos e voltou a 
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crescer até 1980. De 1984 a 1989 cresceu em média 13,5% ao ano, já na década de 

1990 a média de crescimento foi de 2,3% ao ano.  

Em 1957, com a decisão do governo de unificar as estradas de ferro da União 

em uma só administração foi criada a Rede Ferroviária Federal SA (RFFSA), e sua 

extensão total era de 37.000 km (DNIT, 2003). 

Em 1984, a CVRD começou a operar com a Estrada de Ferro Carajás, que 

apresentou grande aumento de cargas transportadas, chegando em 1995 a superar 

RFFSA (LACERDA, 2002). 

 Quando a RFFSA entrou no controle das ferrovias, doze das dezoito 

linhas existentes eram controladas pelo Departamento Nacional das Estradas de 

Ferro (DNEF). O papel do DNEF era de supervisionar, planejar e controlar o setor 

ferroviário, porém isso nunca aconteceu (CASTRO, 1995). Isso culminou com a 

desativação do DNEF em 1974, que transferiu suas funções para a Secretaria do 

Ministério dos Transportes e a RFFSA (DNIT, 2003).  

Em 1971, o processo de estatização das ferrovias paulistas foi finalizado, com 

a criação da FEPASA – Ferrovia Paulista S/A (GAZETA MERCANTIL, 2001). A 

malha paulista era composta por cinco linhas férreas (Ferrovias Estaduais Paulistas, 

Araraquara, Sorocabana, Mogiana, São Paulo – Minas) que sofreram declínio nas 

operações devido ao aumento da participação do modal rodoviário na economia. 

(DNIT, 2003). 

Após a estatização das malhas, tanto a paulista como a rede federal, houve 

um período de abandono das ferrovias, que foram drasticamente afetadas pelo 

crescimento do modal rodoviário e pela queda dos investimentos. Estes 

acontecimentos geraram à RFFSA, na década de 1980, a impossibilidade cobrir os 

serviços da dívida e dificuldades operacionais, devido à má conservação dos trilhos 

e do material rodante (DNIT, 2003). 

Também devem ser destacados os altos custos para construção, manutenção 

e a demora no retorno dos investimentos, o que acabou por dar força ao 

desenvolvimento e investimento do modal rodoviário que recebeu maior atenção 

governamental, especialmente durante o Plano de Metas para o período 

compreendido entre 1957 e 1960 (GAZETA MERCANTIL, 2001). 

Durante o governo de Juscelino, 29,6% das metas de investimento do Plano 

de Metas, estavam destinadas a investimentos em transportes. Foram alcançadas 

76% das metas de re-aparelhamento de ferrovias, sendo adquiridos 6.498 vagões 
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de transporte de cargas, 389 locomotivas, 613.259 ton. de trilhos. Em relação à 

construção de estradas de ferro, estavam previstos 1.500 km, porém, foram 

entregues apenas 826,5 km, ou seja, 50% da meta. No período de 1955 a 1960 o 

volume de cargas transportadas cresceu 21,7%. Já o modal rodoviário alcançou 

14.970 km de novas estradas, correspondente a 150% da meta (LAFER, 1970) 

De 1950 a 1978, a participação do modal ferroviário de cargas na matriz de 

transportes brasileira passou de 30% para menos de 20%, já o modal rodoviário 

cresceu, passando de 38% para 71%, conforme Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Evolução da matriz de transportes brasileira de 1950 a 1978 

 
             Fonte: Gazeta Mercantil (2001) 
 

Em 1984, foi criada a Companhia Brasileira de Transportes Urbanos (CBTU), 

que permitiu à RFFSA o afastamento dos serviços de transportes urbanos. 

Até o início dos anos 1990, a RFFSA transformou-se em uma prestadora de 

serviço para um pequeno número de clientes, em especial no transporte de minério 

e combustíveis (BNDES, 1999).  

Já as malhas destinadas ao transporte de cargas sofriam com a falta de 

investimento governamental, como mostra o Gráfico 2.  A malha da RFFSA e 

posteriormente a malha da FEPASA, foram incluídas no Programa Nacional de 

Desestatização (PND) na década de 1990 (DNIT, 2003). 
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Gráfico 2 – Investimento Governamental na RFFSA 

 
               Fonte: IPEA, (2010) 

 

A história das ferrovias no Brasil mostra que desde o início o governo tentou 

não se envolver diretamente na operação e administração, assumiu o controle 

quando não havia mais interesse das empresas privadas. Como o governo não teve 

sucesso no período em que as malhas ficaram sob sua responsabilidade, decidiu 

privatizar o setor, devolvendo o desafio à iniciativa privada. 

A partir deste ponto, inicia-se o período em que as ferrovias passam a ser 

administradas por concessionárias. Na próxima seção observaremos a importância 

das ferrovias na economia brasileira e no próximo capítulo será abordado o 

processo de privatização da malha ferroviária no Brasil. 

  

1.2 O papel das ferrovias na economia brasileira 

A ferrovia sofreu com a concorrência do automóvel em praticamente todo 

mundo, ocorrendo de forma mais intensa nos países subdesenvolvidos que não 

investiam adequadamente na malha ferroviária devido aos altos custos e menos 

intensamente nos países socialistas, em que a política de transporte centralizada era 

pouco adaptada a liberdade do sistema rodoviário. Podemos destacar no caso da 

Índia, a menor concorrência das ferrovias com as rodovias, ocorreu devido à 

herança recebida dos ingleses, pois isso sua malha foi mantida em operação 

(SANTOS, 2005). 

Conforme o trabalho realizado pelo Instituto de Pós-graduação e Pesquisa em 

Administração da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPEAD) em 2003, a 

infraestrutura oferecida pelo modal rodoviário no Brasil é bem maior do que dos 

outros modais. Já a malha ferroviária é menos representativa em extensão e 
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apresenta trechos de inviabilidade econômica, reduzindo os interesses de 

investidores e até mesmo o governamental. 

 A expansão do modal rodoviário começou no início do século XX, no governo 

de Washington Luis, cujo lema era: “Governar é abrir estradas”. Mais tarde o Plano 

de Metas de Juscelino tinha a intenção de interligar o Brasil com as rodovias. Este 

modal até hoje tem força, como mostra o Gráfico 3, sendo o mais utilizado pelas 

facilidades e desconhecimento das vantagens dos outros modais de transporte pelos 

usuários (COPPEAD, 2003). 

 

Gráfico 3 - Matriz de transportes de cargas no Brasil – 2002 

 
                Fonte: COPPEAD (2003) 
  

Castro (1995) afirma que o modal ferroviário apresenta um grande potencial em 

alavancar a competitividade na economia brasileira em um prazo curto e considera 

que a falta de visão estratégica em relação ao sistema ferroviário pode comprometer 

o seu desenvolvimento, a competitividade dos produtos brasileiros no exterior e até 

mesmo onerar com altos custos o comércio interno. 

Se considerarmos o período compreendido entre 1970 e 1991, o crescimento 

médio do setor de transportes de cargas foi de 6,7% ao ano, ocorrendo uma 

desconcentração de cargas por região, aumentando os tráfegos inter-regionais, 

reduzindo a participação da região Sudeste no PIB brasileiro, permitindo aumento 

das outras regiões. Os eixos Sul, Sudeste e Nordeste passaram a deter 82% das 

cargas movimentadas no comércio interestadual (CASTRO, 1995). 
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Logo, podemos concluir que as cargas estão sendo distribuídas em lugares mais 

distantes e percorrendo distâncias maiores, o que favorece o transporte ferroviário, 

especialmente em países extensos como o Brasil. 

O valor adicionado do setor de transportes tem apresentado crescente 

participação no PIB brasileiro, conforme Tabela 2. O transporte rodoviário de cargas 

correspondia, em 1999, a 3,5% do PIB brasileiro; já o transporte ferroviário de 

cargas correspondia a 0,49% do PIB.  

Da participação do transporte no PIB do Brasil o modal rodoviário corresponde a 

80%, o ferroviário, a 11% e os outros modais, 9% (CASTRO, 2002). Isso permite 

inferir que o valor adicionado pelo transporte ferroviário de cargas no PIB brasileiro é 

muito menor que o valor do transporte rodoviário de cargas.  

 

Tabela 2 – PIB do Brasil 
Em milhões de US$ 

Ano Total Transporte % 

1985 404.952 15.040 3,7 
1990 444.539 18.379 4,1 
1995 517.519 21.781 4,2 
1999 557.452 24.251 4,4 

                                           Fonte: Castro (2002) 

 

Para efeito de comparação, a participação do modal ferroviário no setor de 

transporte de cargas dos EUA é de aproximadamente 45%, contra 35% do modal 

rodoviário (COPPEAD, 2003). Isso se dá em função da utilização de uma estratégia 

de modal x distância, ou seja, mais de 70% das manufaturas são transportadas por 

caminhões para distâncias inferiores a 100 km; para distâncias superiores a 700 km, 

cerca de 60% segue por ferrovias e, para distâncias superiores a 2.500 km, a 

participação do modal ferroviário aumenta para 80% (CASTRO, 1995). 

 O Gráfico 4 apresenta a matriz de transporte do Brasil, Rússia, EUA, México, 

Canadá e Austrália, todos países extensos. 
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Gráfico 4 - Matriz de transportes países extensos (ferrovia, rodovia e hidrovia) 

 
           Fonte: IPEA (2010) 

 
 

 Conforme o Gráfico 4, o país com maior utilização do transporte rodoviário é o 

Brasil, onde a maior participação das ferrovias está em distâncias de 300 a 800 km, 

atingindo o percentual máximo de 40% e quando as distâncias são superiores a 800 

km, a participação cai para 10% (CASTRO, 1995).   

Esses números revelam inconsistências na utilização dos transportes para 

longa distância no Brasil, se considerarmos que tanto Brasil como EUA são países 

extensos e o transporte de cargas intenso. 

Essa inconsistência pode de utilização pode ser comprovada quando 

comparamos o valor do transporte entre os modais. Para realizar esta análise deve-

se levar em conta as vantagens comparativas de cada modal, que podem ser 

medidas levando em consideração quatro aspectos: tamanho do lote (volume e 

peso), volume total de lotes, densidade de transporte e características da 

mercadoria (valor e perecibilidade). 

Castro (1995) desenvolveu um estudo sobre os custos do transporte ferroviário, 

rodoviário e marítimo. Considerando uma carga de farinha de trigo argentino, por 

exemplo, partindo de caminhão até encontrar a ferrovia, posteriormente transferindo 

a carga para linha da FEPASA em Uruguaiana, devido à diferença de bitola, e 

chegando a São Paulo, o valor do frete para o trecho de ferrovia seria de US$ 15 por 

1000 toneladas/km. Se observarmos o custo do trajeto via transporte marítimo, o 

valor do frete seria de US$ 43 por 1000 toneladas/km e via transporte rodoviário o 

valor de frete seria de US$ 29 por 1000 toneladas/km.  

 Os fretes do transporte marítimo são altos devido aos elevados custos 

portuários, o que torna no médio prazo o transporte ferroviário para longas 
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distâncias, muito atrativo, se os devidos investimentos forem feitos no modal, 

propiciando a integração de mais de um modal de transporte para mesma carga 

(intermodalidade) ou a integração de diferentes linhas férreas (intramodalidade). 

 Por exemplo, os eixos Sul, Sudeste, Nordeste, propiciam o transporte 

ferroviário ou hidroviário, dadas as características de densidade e distância, no 

entanto, a participação do modal ferroviário representa apenas 3%  dos transportes 

inter-regionais, na região Sudeste (CASTRO, 1995).  

De acordo com estudo realizado pelo IPEA (2010), os custos de implantação 

de uma ferrovia são bem maiores que de uma rodovia, sendo que apenas quando se 

trata de rodovia duplicada o custo da implantação se aproxima do custo da ferrovia, 

conforme ilustra o Gráfico 5. 

 
Gráfico 5 – Custos de investimento em via por modal 

 
           Fonte: IPEA ( 2010). 
  

A vantagem da utilização das ferrovias está nos custos operacionais baixos e 

a capacidade de movimentação de cargas é muito superior. O estudo mostra que 

uma singela linha férrea brasileira movimentou, em 2007, em apenas um sentido, o 

equivalente a 8 milhões de toneladas por mês. Uma rodovia duplicada, em situação 

extrema e com a mesma distância, utilizando caminhões bi-trem com capacidade de 

30 toneladas à velocidade média de 80 km/hora, teria capacidade de movimentação 

de 6,5 milhões de toneladas por mês, por sentido.  

O modal ferroviário apresenta grande vantagem nos preços de transporte 

quando o volume transportado é grande, portanto, é fundamental que haja demanda 

de serviços ferroviários para que novos investimentos em linhas férreas sejam feitos.  
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Para efeito de comparação, no transporte rodoviário o custo da via é pago 

pelo usuário na forma de pedágio e pela propriedade do veículo, por meio do IPVA, 

licenciamento, que representam 10% do custo do transporte. Custos fixos como 

salários, depreciação do veículo e amortização do investimento equivalem a 46% 

dos custos totais e os custos variáveis como os combustíveis, pneus e lubrificantes 

chegam a 44% dos custos totais (IPEA, 2010). 

 O consumo de combustível por tonelada transportada em uma ferrovia 

moderna é de aproximadamente 20% de consumo de uma rodovia, sendo diesel o 

combustível. Os custos de manutenção da via são menores na ferrovia que na 

rodovia, considerando o volume de cargas transportado (IPEA, 2010). 

 A Tabela 3 traz a comparação dos custos de transporte, estoque, 

armazenagem e administração entre Brasil e Estados Unidos. O custo total desses 

três serviços no Brasil são 50% maiores que nos EUA. Entre as causas dos custos 

serem mais altos no Brasil, estão as altas taxas de juros que elevam o custo do 

capital imobilizado e a gestão de empresas de estoques menos eficiente no país. 

 

Tabela 3 – Comparação de custos de logística entre Brasil e EUA 
(Em % do PIB) 

Custos de logística em 2004 Brasil EUA

Transporte 7,5 5 

Estoque 3,9 2,1 

Armazenagem 0,7 0,7 

Administração 0,5 0,3 

Total 12,6 8,1 
                                            Fonte: IPEA, 2010 

 

 Lima e Pasin (1999) questionam o porque das escolhas dos proprietários de 

cargas não serem direcionadas ao transporte ferroviário, já que para determinadas 

distâncias e tipos de carga, o transporte ferroviário é mais barato. A resposta está na 

avaliação da confiabilidade e tempo de transporte. Os autores apresentam um 

estudo sobre o Brasil que revela a vantagem de transportar, por exemplo, farelo de 

soja e soja via ferrovia em relação ao transporte rodoviário, sendo o custo do frete 

175% menor nas ferrovias. Porém, considerando todos os custos de transporte e 

tempo envolvidos, a vantagem de custo do modal ferroviário cai para 49% do modal 

rodoviário. Mesmo com esta vantagem considerável, apenas 17% da soja e 50% do 

farelo de soja transportados no país, são feitos via ferrovias. 
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 A desconfiança sobre o transporte ferroviário, a insegurança com os contratos 

ferroviários e o fato de em muitos trechos o transporte não ser feito apenas pela 

ferrovia, sendo necessário transporte por outros meios, obriga o setor ferroviário de 

cargas a trabalhar com poucos grandes clientes (LIMA; PASIN, 1999). 

 Com relação ao modal rodoviário, podemos destacar outros pontos fracos em 

relação às ferrovias, com base no estudo da COPPEAD, realizado em 2003: 

- Os acidentes de trânsito são o segundo maior problema de saúde pública no Brasil, 

só perdendo para a desnutrição. A ocupação de leitos por vítimas de acidentes de 

trânsito chega a 62%; 

- Nossas estradas são consideradas inseguras, já que os números de acidentes e 

mortes são elevados. Cabe destacar ainda que o número de mortos por 

quilômetro/rodovia pavimentada está entre 10 e 70 vezes superior aos índices de um 

país desenvolvido, como os EUA, por exemplo. A cada 1000 Km, são registradas 213 

mortes no Brasil, enquanto nos EUA temos apenas 7 mortes. E essa grande 

diferença, entre nossos índices e os americanos, são maiores a cada ano que passa 

e; 

- Os roubos de cargas, representam um grande prejuízo em termos econômicos e 

sociais.  

Os custos adicionais sobre o transporte rodoviário, que permeiam o tema roubo 

são: 

- Roteirização não ótima para entregas urbanas;  

- Baixa utilização da capacidade (limitada pelo seguro); 

- Gastos adicionais como seguros e gerenciamento de risco e;  

- Perda da produtividade nas entregas. 

Também podemos destacar questões ligadas à mão de obra do modal 

rodoviário. Trata-se de um mercado de trabalho aberto para receber novos 

prestadores de serviço que atuam de forma autônoma, desqualificada, em uma frota 

velha, estradas sem conservação, sem fiscalização, destacando-se, como exemplo, 

que 91% dos postos de pesagem estão inativos no país (COPPEAD, 2003). 

Isto significa que não há controle sobre a capacidade versus carga transportada, 

velocidade, segurança e condições de trabalho dos caminhoneiros, que muitas vezes 

para serem competitivos dirigem por horas ininterruptas, utilizando-se de drogas para 

permanecerem acordados, fato que aumenta a probabilidade de acidentes. No 
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sistema ferroviário os funcionários não são autônomos, sendo necessário pessoal 

com qualificação, o que torna este um mercado de trabalho mais sólido e seguro. 

 Castro (1995) defende ainda a importância da intermodalidade (transporte de 

carga por mais de um modal para chegar ao destino) e intramodalidade (transporte 

de carga por mais de um operador-empresa, do mesmo modal para chegar ao 

destino) de transportes no Brasil, que permite maior agilidade e eficiência 

operacional e administrativa.  

Também Lima e Pasin (1999), afirmam que o problema não está na falta de 

infraestrutura, mas sim no extenso cipoal jurídico-burocrático. Isso significa que, para 

transportar uma carga cujo percurso passe pelos diversos modais existentes, quais 

sejam, o rodoviário, o hidroviário, o ferroviário e o marítimo, é preciso um documento 

chamado manifesto de carga para cada modal, ou seja, é obrigatória nova emissão 

para cada tipo de transporte, gerando pagamento de impostos para cada manifesto. 

 Quanto à questão da intramodalidade, embora exista na regulação a 

possibilidade do “direito de passagem”, que é um acordo comercial feito entre as 

empresas ferroviárias de permitir o trânsito de cargas de outras empresas pela sua 

malha, não é uma prática muito comum no sistema brasileiro. Porém, novas medidas 

deverão ser tomadas pelo órgão regulador, a ANTT, para que isso ocorra 

efetivamente, como afirmou seu diretor, Bernardo Figueiredo, em entrevista ao Valor 

Econômico (RITTNER, 2009). 

 Podemos citar também, a concentração de cargas no sistema ferroviário 

brasileiro que chega a ser exagerada, destacando-se que 85% do total de produtos 

transportados correspondem a minério de ferro. Os produtos agrícolas para 

exportação, combustíveis, produtos siderúrgicos e cimento, somados ao minério 

totalizam 94% do volume transportado pela malha brasileira, conforme Tabela 4. 
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Tabela 4 – Principais cargas movimentadas por ferrovia – 1997 
 

         Fonte: BNDES (1999). 
         TKU: Toneladas por Quilometro Útil 
         TU: Tonelada útil2   

 

De acordo com o informe do BNDES de 1999, a grande concentração de 

cargas e de clientes do sistema FEPASA e RFFSA, que perdura até hoje, é fruto da 

incapacidade comercial e de restrições orçamentárias que impediam a melhoria da 

operação e serviços prestados. 

 Por todos estes motivos apresentados, e pela expressiva expansão do modal 

rodoviário em 1990, quando foi instituído o PND-Plano Nacional de Desestatização, 

a RFFSA foi incluída na lista das empresas estatais a serem privatizadas. Este 

processo seria organizado e elaborado pelo BNDES (DNIT, 2003). No capítulo 

seguinte será abordado o processo de privatização das ferrovias brasileiras. 

 
 
 
 
 
 
 

                                                 
2 Tonelada útil: tonelada transportada  

Malha Medida Grãos Combustível Cimento Celulose Minérios Outros Total 

Estrada de Ferro 
Carajas (EFC) 

Milhão de TKU 
Mil TU 

 
285 
420 

  
41097 
48005 

393 
832 

41777 
49257 

Ferrovia Centro - 
Atlântica (FCA) 

Milhão de TKU 
Mil TU 

873 
1061 

1231 
2297 

1861 
6214 

 
490 
5687 

882 
1601 

5340 
16860 

Estrada de Ferro 
Vitória - Minas 
(EFVM) 

Milhão de TKU 
Mil TU 

  
689 
2035 

254 
695 

53127 
98500 

2527 
5591 

56598 
108860 

MRS Logística 
Malha Sudeste 

Milhão de TKU 
Mil TU 

  
1289 
3262 

 
18628 
43598 

424 
3878 

20323 
50738 

Ferrovia Paulista 
(FEPASA) 

Milhão de TKU 
Mil TU 

1005
2421 

1675 
4981 

421 
1586 

10 
24 

1541 
3082 

377 
985 

5032 
13079 

Ferrovia Sul – 
Atlântica (FSA) 

Milhão de TKU 
Mil TU 

1662
2437 

1059 
2324 

454 
724 

1824 
3949 

 
1189 
2011 

6190 
11445 

Outras 
Milhão de TKU 

Mil TU 
43 

277 
 

20 
294 

11 
874 

566 
12469 

96 
473 

737 
14387 

          

Total 
Milhão TKU 

Mil TU 
3585
6216 

4.252 
10022 

4.716
14115 

2.101 
5543 

115.453 
211379 

5.892 
15371 

136.000
262648 
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2 O PROCESSO DE PRIVATIZAÇÃO 
  

Neste capítulo será abordada inicialmente a questão da regulação e o marco 

regulatório no subsetor ferroviário de cargas no Brasil. Na segunda seção são 

citados alguns modelos de privatização utilizados em outros países, também de 

grande extensão como o Brasil e na última seção trataremos do modelo utilizado no 

processo de privatização brasileiro na década de 1990, bem como os objetivos e 

premissas da desestatização nas ferrovias brasileiras. 

 

2.1 Regulação do sistema ferroviário 

  

O Estado capitalista surgiu da progressiva complexidade da sociedade, cujo 

papel é garantir a existência dos contratos, a textura social, além de garantir a 

própria reprodução do capitalismo. 

Desde os primórdios do Estado capitalista, existe a necessidade de alguma 

forma de regulação da vida econômica e social, sendo que uma das formas 

encontradas para tanto se deu por meio das privatizações, que trouxeram a questão 

da regulação com mais força nas pautas públicas, compreendendo uma complexa 

relação entre o governo, as concessionárias e os usuários (PECI, 2002). 

 Pires e Piccinini (1999, pg. 220-1) listam como objetivos da missão regulatória 

os seguintes itens: 

- Buscar eficiência econômica, garantindo o serviço a menor custo para o usuário; 

- Evitar abuso do poder de monopólio, menor preço com qualidade; 

- Assegurar o serviço universal; 

- Estabelecer canais de reclamações para usuários; 

- Estimular a inovação; 

- Assegurar a padronização tecnológica e compatibilidade entre equipamentos; 

- Garantir a segurança e proteger o meio-ambiente. 

 As justificativas que legitimam a regulação são, principalmente, as 

econômicas, que reconhecem nela uma importante ferramenta frente às falhas de 

mercado. Porém, analisando o marco regulatório apenas como um conjunto de 

normas e leis não é o bastante para explicar sua importância, devendo se considerar 

também o interesse público, a defesa nacional e o bem-estar social, já que os 

serviços de transportes são considerados bens públicos coletivos, muito sensíveis a 
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falhas de mercado, pois não sofrem rivalidade e nem são bens de exclusão (PECI, 

2002). 

 A história nos mostra que a crise fiscal dos Estados, somada às pressões 

competitivas e à perda da eficiência dos serviços prestados pelo setor público, gerou 

questionamento do modelo ineficiente de regulação em vigor, fazendo-se necessária 

uma reformulação do sistema regulatório (PIRES; PICCININI, 1999). 

A regulação no Brasil tem se estruturado, desde a década de 1990, com base 

na reforma patrimonial, caracterizada pelas privatizações realizadas no cenário de 

desequilíbrio fiscal, na pane dos instrumentos regulatórios e na volta do pensamento 

liberal. As privatizações soavam como solução para reduzir o déficit público e 

controle da inflação, a receita das concessões cobriria grande parte do déficit e os 

investimentos passariam a ser de responsabilidade das empresas. (PECI, 2002). 

 Com a criação da RFFSA, em 1957, dezoito das vinte e duas ferrovias 

federais foram imediatamente incorporadas ao patrimônio da RFFSA, sendo que 

doze delas eram subordinadas ao DNEF, quatro eram autarquias e duas estavam 

sob o regime de administração especial. O DNEF ficou responsável por 

supervisionar, planejar e controlar o sistema ferroviário. Em 1962, foi fortalecido pela 

Lei 4.102/62 que o transformou em autarquia e criou o Fundo Nacional e 

Investimento Ferroviário, que seria alimentado com 3% da renda fiscal federal e uma 

sobretaxa de 10% sobre as tarifas ferroviárias. Porém o projeto não prevaleceu, em 

função da prioridade dada ao setor rodoviário. Em 1974, o DNEF foi extinto e suas 

responsabilidades passadas à RFFSA (CASTRO; LAMY, 1996). 

 Em 1975, foram extintas a Controladoria Geral de Transportes e o Conselho 

de Transportes e Tarifas, e suas responsabilidades passadas também para a 

RFFSA. Todas essas mudanças contribuíram para que o setor ferroviário ficasse 

ainda mais enfraquecido, sem regulação e sem coordenação, sendo que mesmo o 

Ministério dos Transportes não teve uma participação significativa, sua influência era 

pequena e não havia uma proposta de implementação de regulamentação 

apropriada para o setor (CASTRO, 1995). 

 Em 1985, o Regulamento dos Transportes Ferroviários (RTF), substituiu a 

regulação instituída em 1963, porém, só entrou em vigor em 1996 após algumas 

alterações. Em 1996, foi criada a Comissão Federal de Transportes Ferroviários 

(COFER), com representantes do governo, concessionárias e usuários, funcionando 
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como um foro de discussão, sempre que solicitada por alguma das partes 

(LACERDA, 2002). 

 O novo RTF, como podemos chamar após alterações feitas no antigo RTF, foi 

publicado às vésperas do primeiro leilão de privatização das ferrovias e, embora o 

novo RTF tivesse sido positivo em retirar aspectos irrelevantes do antigo 

regulamento, não avançou muito no detalhamento dos critérios de regulamentação, 

nos pontos críticos como tarifas, desativação de linhas inviáveis economicamente, 

requisitos para habilitação de operadores ferroviários e interpenetração e tráfego 

mútuo (CASTRO, 2002). 

 De acordo com o IPEA (2010), dentre as principais determinações do novo 

RTF, estavam: 

- As administradoras ferroviárias são obrigadas a operar em tráfego mútuo, na 

impossibilidade desta, permitir o direito de passagem; 

- As administradoras podem contratar agentes terceirizados para serviços e obras 

quando necessário, porém sem se isentar da responsabilidade; 

- Os serviços como carga e descarga, transbordo, pesagem e manobras podem ser 

cobradas por meio de taxas adicionais, desde que negociadas com os usuários; 

- O contrato de transportes deve conter direitos e deveres.  

O novo RTF estabelece a expansão da Administração Ferroviária à empresas 

privadas, órgão ou entidade pública, já existente ou que venha ser criada para 

construção, operação ou exploração comercial, desde que regidos por contrato de 

concessão (BASTOS, 2003). 

 O efetivo exercício da regulação seria possível com criação da agência 

reguladora. No caso dos transportes terrestres, a agência criada foi a ANTT em 

2001. Neste mesmo ano a Lei Federal 10.233/2001 estabelece que a ANTT passe a 

administrar os contratos de concessão e arrendamento ferroviário, fiscalizar a 

prestação dos serviços e a manutenção dos bens arrendados. A partir desta data a 

ANTT pode atuar como intermediária entre Estado e operadores privados.  

 De acordo com Peci (2002), constitui esfera de atuação da ANTT, para operar 

como regulador dos transportes terrestres: 

I - O transporte ferroviário de passageiros e cargas ao longo do Sistema Nacional de 

Viação; 

II - Exploração da infraestrutura ferroviária e o arrendamento dos ativos operacionais 

correspondentes; 
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III - Transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 

IV - Transporte rodoviário de cargas; 

V - Transporte ferroviário e de cargas ao longo do sistema nacional de viação; 

VI - Exploração da infraestrutura rodoviária federal; 

VII - O transporte multimodal; 

VIII - O transporte de cargas especiais e perigosas em ferrovias e rodovias. 

 Os contratos de concessão e arrendamento são os instrumentos que definem 

a relação entre a ANTT e as concessionárias.  O objetivo dos contratos é a 

exploração do transporte ferroviário de cargas, não permitindo a exploração de outra 

natureza empresarial. Além dos contratos de concessão, existem os contratos de 

arrendamento, que definem os valores e condições de pagamento à União. (IPEA, 

2010). 

 As atividades de natureza empresarial autorizadas aos concessionários são 

delimitadas no contrato de concessão, identificando atividades associadas a 

prestação de serviço público ou projetos. Permite ao governo participação nas 

receitas líquidas obtidas pelas empresas ferroviárias (MARQUES; ROBLES, 1996). 

 Os contratos definem regras de avaliação de qualidade dos serviços e na 

segurança, avaliada pelo cumprimento dos níveis mínimos de produção e taxa de 

redução de acidentes estabelecidos de acordo com a decisão da União, a fim de 

ampliar o atendimento e capacidade ferroviária (MARQUES; ROBLES, 1996). 

 A reforma determina que o Estado deixe de ser o responsável direto pela 

produção de bens e serviços e requer que este Estado passe a ser promotor e 

regulador, exercendo seu novo papel em prol do desenvolvimento do país 

(BASTOS, 2003). 

 Bastos (2003) acrescenta ainda que o fato da ANTT ter sido criada cinco anos 

após o processo de privatização que requeria uma regulação e um regulador, 

caracteriza um grave equívoco de administração pública, em termos de 

racionalidade administrativa. 

Pode ser concluído que a regulação do subsetor ferroviário de cargas no 

Brasil aconteceu de forma tardia, o que justifica também o estado de abandono das 

ferrovias antes da privatização, quando ainda eram vistas como um peso ou uma 

dívida. A desestatização exigia um órgão e um eficiente sistema de regulação para 

que o setor privatizado tivesse êxito, para isso foi criada a ANTT. 
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O Brasil evoluiu na regulação ferroviária, o processo de privatização marcou o 

início da regulação no subsetor ferroviário de cargas, alguns pontos precisam ser 

avaliados, mas a notável evolução na produção ferroviária após a privatização 

mostra que houve mudança de visão e perspectivas. A avaliação dos resultados das 

ferrovias após a privatização e da regulação será discutida no capítulo 3.  

 
2.2 Experiências internacionais 

A pressão competitiva sofrida pelo modal ferroviário vem acontecendo desde 

1960 pela expansão dos modais rodoviário e aéreo, sendo que o desenvolvimento 

acelerado destes modais acabou por diminuir a participação do transporte ferroviário 

na economia.  

De acordo com a Tabela 5, observando os números dos países membros da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) que é 

composta por trinta e quatro países, considerados de alta renda média e com alto 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), podemos identificar que a participação 

dos modais ferroviário e hidroviário de 1970 a 1994 foram reduzidos à quase 

metade, percentual este, agregado pelo modal rodoviário. Esta seção está 

embasada no trabalho do Instituto de Pesquisa em Economia e Direção para o 

Desenvolvimento da Universidade Austral – IDIED (1999). 

 

Tabela 5 - Market Share anual  – Países da OCDE 

Transporte 1970 1980 1985 1991 1994 

Ferroviário (%) 31,3 23,2 21,2 17,9 15,5 
Rodoviário (%) 55,2 65,9 69,3 74 76,2 
Hidroviário (%) 13,5 10,9 9,5 8,1 7,9 

                        Fonte: IDIED (1999) 

 

Podem ser destacados os seguintes motivos que levaram à queda da 

participação do modal ferroviário: 

- Maior flexibilidade e adaptação do modal rodoviário a diferentes tipos de carga e 

destino; 

- Troca de tecnologia na geração de energia elétrica (diminuição da utilização do 

carvão, substituído pelas usinas de gás);  
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- Rigidez do sistema. A regulação ultrapassada, no que se refere ao controle e 

administração, funciona como uma trava para que o setor se reestruture de forma 

que seja competitivo com o modal rodoviário. 

- Até os anos 1990, na maioria dos casos (países da OCDE), era um serviço 

prestado pelo Estado, empresas mal gerenciadas e com grandes déficits.  

- Inversão de custos, ou seja, tempo de retorno dos investimentos, que no caso do 

transporte ferroviário são altos. 

 Diante de todos os motivos que levaram à queda da participação do modal 

ferroviário na matriz de transportes destes países, surgiu a necessidade de 

mudanças na atuação dos órgãos reguladores.  Podem ser destacadas algumas 

providências observadas como fundamentais para recuperação do setor ferroviário 

de cargas: 

- Redução das restrições fiscais para investimentos em ferrovias; 

- Eficiência no serviço: é necessário minimizar os custos, porém, ser mais eficiente, 

resolvendo a questão da produtividade; 

- Determinação de preços, desde que estes estejam alienados aos custos marginais. 

- Minimização dos riscos dos investimentos; 

- Busca de nova estruturação, que possibilite a maior eficiência do serviço. 

 O estudo realizado pelo IDIED mostra que diante das restrições financeiras, 

as privatizações dos anos 1980 e 1990 são justificadas, mas a solução deveria ter 

vindo em conjunto com uma reestruturação na regulação do subsetor, baseada no 

controle de preços, qualidade, segurança, emprego, conservação e investimentos 

nas malhas, além de incentivos que sustentem a reforma e minimizem conflitos. 

 O processo de reestruturação ferroviária pelo mundo não aconteceu de forma 

homogênea, sendo assumidos diferentes modelos concretizados em tempos 

diferentes. A Argentina e Grã-Bretanha efetuaram a reforma em pouco tempo, já 

Japão e Nova Zelândia tiveram um processo mais demorado. 

 Os países que recentemente fizeram reformas no setor ferroviário foram: 

Alemanha, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Congo, Estados Unidos, Grã-Bretanha, 

Guatemala, Malawi, Mali, México, Nova Zelândia, Paquistão, Senegal, Suécia e 

Zâmbia.   

 A seguir serão apresentados os processos de privatização da Alemanha, 

Austrália, Canadá e Estados Unidos, eleitos como referência neste trabalho. 
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2.2.1 Reforma alemã  

 A reforma alemã aconteceu no começo da década de 1990, quando da 

reunificação das empresas estatais Deutsche Bundesbahn (DB) que monopolizava a 

indústria ferroviária na Alemanha Ocidental e a empresa Deutsche Reichsbahn (DR). 

A necessidade de unificação e reforma se deu na medida em que houve aumento de 

demanda, abertura dos países do Leste Europeu e medidas de liberalização 

comunitária. As empresas também enfrentavam situação patrimonial e de mercado 

difícil. De 1960 a 1990 a participação da DB no mercado de cargas passou de 44% a 

25%, assim como a participação da DR que em período menor caiu pela metade. 

 Em 1993 o governo alemão decidiu por fazer a reforma sob a 

responsabilidade do Ministério dos Transportes, com políticas inclusive de que as 

novas empresas deveriam ser orientadas e incentivadas comercialmente. Os 

objetivos da reforma eram: 

- Cumprir as disposições da Comunidade Européia, permitindo acesso de empresas 

estrangeiras; 

- Promover a intermodalidade e controle de preços, integrando o transporte 

ferroviário alemão com outros sistemas europeus; 

- Reduzir ou eliminar os déficits das empresas que fora assumido pela União; 

- Buscar a eficiência intramodal, separação da infraestrutura e exploração dos 

serviços de passageiros e cargas, admitindo novos operadores e gestão orientada 

comercial e financeira. 

A linha da reforma reflete a organização e competência jurisdicional, 

financeira e integração. A nova regulação previa que as dívidas permaneceriam na 

órbita estatal, já os empregados e os ativos passariam às novas empresas. Foram 

criadas as empresas: Sociedade Anônima Ferroviária Federal – Deutsche Bahn AG 

(DBAG), Patrimônio Ferroviário Federal (BEV) e Oficina Federal Ferroviária (EVA). A 

participação do capital privado em cada uma destas empresas não poderia passar 

de 49,9%. 

O Ministério dos Transportes tinha a responsabilidade sobre controles gerais 

e juntamente com o Ministério das Finanças podiam exercer o controle econômico. 

O transporte de passageiros foi considerado na reforma um serviço de cunho 

público, ou seja, que deve ser provido pelo Estado, diferente do transporte de cargas 

que não seria mais fornecido pelo governo. 



 
 

26 
 

 

Em dezembro de 1993 foi promulgada lei para o novo ordenamento das 

ferrovias. Esta lei estabelece: 

- Separação de empresas de serviços de transporte (são os operadores que prestam 

serviços com o material rodante, ou seja, vagões e locomotivas) e empresas de 

infraestrutura ferroviária (empresas que administram as estações e vias); 

- Regime de mercado, descartando qualquer tipo ou incidência de monopólio; 

- Independência das ferrovias da administração pública; 

- Autorizações de jurisdição são feitas pelo Estado; 

- A empresa deve demonstrar capacidade financeira e técnica para promover o 

serviço ou infraestrutura; 

- Prazos da concessão: 50 anos para infraestrutura e 15 anos para o transporte e; 

- Os operadores devem pagar tarifa ao acesso da infraestrutura, que variam de 

acordo com a distância e tipo de carga.   

 A reforma alemã teve como objetivo tirar das mãos do governo quase todas 

as responsabilidades ligadas ao setor ferroviário, ficando incumbido de regular os 

preços, o controle da jurisdição, incentivos e orientações que permitam as relações 

comerciais entre as ferrovias alemãs e da comunidade européia.  A reforma 

possibilitou que por meio de empresas privadas o setor ferroviário de cargas alemão 

tomasse novo fôlego, com a liberdade concedida às empresas. 

 Pode-se dizer que a reforma no sistema ferroviário do país, possibilitou a 

integração de estruturas econômicas no âmbito Federal e privado, contribuindo para 

unificação política e social do país.  

 

2.2.2 Reforma australiana 

A origem do transporte ferroviário australiano, em 1846, foi semelhante à do 

Brasil, promovida pela iniciativa privada com incentivos do governo, que garantia o 

capital aplicado. Mas diferente do Brasil, a maioria das companhias entraram em 

colapso antes do término das construções, sem chegar a operar, tendo o governo 

que assumir a propriedade destas empresas. 

De 1860 a 1890 ocorreu uma grande expansão das ferrovias no país, que se 

concentraram nas capitais e próximas aos principais portos e grandes produtores 

rurais. Com o passar do tempo o transporte rodoviário e aéreo exerceram grande 

pressão competitiva no setor de transporte de cargas e as ferrovias, por serem 
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administradas pelo governo acabaram não apresentando uma posição de 

competitiva adequada. 

Após a II Guerra Mundial a participação do transporte rodoviário cresceu 

muito, provocando queda do setor ferroviário, que exigiu do governo uma reforma o 

mais rápido possível. Na década de 1960 os principais produtos transportados nas 

ferrovias eram minérios, carvão e produtos agrícolas. Ao longo do tempo ferrovias 

foram incapazes de manter sua liderança no transporte de commodities, passando o 

setor minerador a ser seu principal cliente. 

A extensão das linhas férreas na Austrália é de aproximadamente 43.000 km, 

representando 0,5% do Produto Interno Bruto – PBI. O setor ferroviário quase em 

sua totalidade, antes da reforma, era de responsabilidade do governo, com três 

empresas privadas transportando minério de ferro no lado ocidental da Austrália. A 

indústria ferroviária era caracterizada por ser um setor integrado de propriedade do 

Estado, que provia tanto transporte de cargas como de passageiros. Havia 

operadores privados prestando serviços de carga também. 

Em 1991, se iniciaram estudos pela Comissão da Indústria Australiana, sendo 

diagnosticados os seguintes problemas no setor ferroviário: fixação de preços dos 

monopólios na prestação de serviços no setor minerador, intervenção excessiva e 

indevida do governo em alguns momentos e postura neutra na competitividade de 

transportes por parte governamental. 

Em resposta ao estudo desenvolvido, o governo australiano decidiu modificar 

a estrutura do setor, estabeleceu novas regras e políticas governamentais e a 

participação do setor privado no setor ferroviário. Algumas das medidas foram: 

- Transformar as empresas ferroviárias do Estado em corporações; 

- Pré-definir as condições de funcionamento, preços e serviços; 

- Introduzir tarifas ao transporte rodoviário que reflitam as externalidades negativas 

originadas pelo setor; 

- Eliminar restrições e regulamentos de tráfico sobre o transporte ferroviário e; 

- Permitir o acesso de outros operadores, com cobrança de taxas. 

A reforma foi feita de forma diferente em cada jurisdição do país, por isso um 

dos pontos mais relevantes foi à questão de direto de passagem, ou seja, permissão 

de que outros operadores tenham acesso às linhas de outras jurisdições e 

operadores. 
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Os investimentos continuaram sendo feitos em maior escala pelo Estado, 

sendo os investimentos das empresas privadas pouco significativos. Na tentativa de 

aumentar a participação do setor ferroviário na economia, continuam acontecendo 

ajustes, principalmente no que diz respeito ao direito de passagem e acessos pelas 

malhas das diversas jurisdições do país. Muitas mudanças e acordos com relação 

ao direito de passagem foram firmados, inclusive por manifestação os próprios 

concessionários. As privatizações estão trazendo bons resultados e o interesse pela 

entrada de novos concessionários é grande. 

  

2.2.3 Reforma canadense 

 Devido a fatores geográficos e de extensão territorial os custos com 

transporte são elevados no Canadá, chegando até a 10% do valor de venda dos 

produtos, fato este que impacta na competitividade da maioria dos bens e produtos 

canadenses. 

 Os principais produtos transportados pelas ferrovias canadenses são: minério 

de ferro, carvão, níquel, cobre e bens agrícolas, que representam 14% do PIB do 

país, sendo que o custo com transporte destes produtos varia de 18 a 45% do preço 

de venda. 

 A rede ferroviária do Canadá é dividida em quatro grupos, sendo o principal 

composto das companhias privadas: Canadian National North América (CN) e 

Canadian Pacific Rail System (CP), que movimentam 90% do total das cargas 

transportadas por ferrovia no país.  

 O segundo grupo é composto de linhas curtas operadas por companhias 

privadas, geralmente ligadas às grandes malhas, transportando cargas e 

passageiros. O terceiro grupo é formado de ferrovias operadas por companhias 

estadunidenses que ligam Canadá e EUA. O último grupo é formado por empresas 

de trens de passageiros. 

 A malha ferroviária canadense enfrenta a pressão da competição com as 

ferrovias norte-americanas e a alternativa dos outros modais de transporte terrestre. 

Em comparação ao modal rodoviário, em termos de toneladas, as ferrovias 

transportam 60% das cargas contra 40% das rodovias, já em termos de receita a 

distribuição é de 40% das ferrovias e 60% das rodovias. 

 Em respostas às pressões sofridas, as empresas canadenses tomaram 

algumas medidas para ser mais eficientes e ter seus custos diminuídos com 
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investimentos em locomotivas, vagões, incorporando novas tecnologias. O problema 

enfrentado por essas empresas é a competição com as empresas norte-americanas 

que são mais produtivas e apresentam menores custos de infraestrutura. 

 A reforma fez-se necessária diante deste quadro, evidenciado pela utilização 

de apenas 40% da capacidade das ferrovias canadenses. Para isso, a partir no fim 

da década de 1970 novas medidas foram tomadas a fim de aliviar a regulação e 

melhorar os serviços ferroviários: 

- Foram estabelecidos contratos entre operadores e regulador, buscando controle de 

taxas, serviços e operadores; 

- Foi concedido o direito de passagem (acesso de operadores a outras redes); 

- Foram reformulados os procedimentos regulatórios, como restrição à entrada de 

novos operadores; 

- Foram promovidas mudanças de procedimentos no tratamento de malhas 

abandonadas por baixa rentabilidade e ineficiências e; 

- Foi implementada mudança do papel do governo, respondendo às novas 

necessidades do setor, na manutenção, controle e incentivos à indústria ferroviária 

canadense. 

A regulação do país no âmbito transporte ferroviário é exercida sobre preços, 

segurança, qualidade do serviço, eficiência, como, por exemplo, tempo de entrega, 

sendo o órgão responsável a Agência Nacional de Transportes, que atua fazendo 

periódicas pesquisas com operadores e usuários. A infraestrutura é controlada pelas 

duas empresas canadenses, CP e CN, e os serviços são prestados por elas e outros 

operadores que pagam pela utilização das malhas. 

 As mudanças na regulação, durante todos esses anos de reforma tinham a 

intenção de incentivar o setor a ser competitivo frente aos outros modais, promover 

melhorias e havia necessidade de regular o transporte ferroviário como um conjunto, 

antes de tomar medidas parciais. Tinham ainda em vista a promoção da competição 

inter e intramodal, segurança, separação do transporte de cargas e passageiros, 

além da importância no desenvolvimento regional. 

 A restrição à entrada de novos operadores é muito rígida no Canadá, 

trocando-se os concessionários quando não estão dispostos a promover 

adequadamente o serviço ou por outros motivos específicos. O objetivo é proteger e 

manter o controle da indústria. 
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 A reforma canadense promoveu o transporte inter e intramodal, 

reconhecendo-os como elementos de grande importância para desenvolvimento das 

economias regionais. Também promove regularmente pesquisas de opinião sobre a 

qualidade dos serviços prestados, como tempo de transporte, segurança, condição 

do equipamento e outros, avaliando a performance das companhias. 

Competitividade e transporte intermodal também provocaram queda nos preços e os 

usuários souberam aproveitar essa mudança.  

  

2.2.4 Reforma norte-americana 

 Os EUA foram o berço do setor automobilístico, o que provocou a queda da 

utilização das ferrovias a partir da década de 1920 e somente na década de 1960 

após o período de modernização das ferrovias que houve recuperação.  

Nos EUA é grande a participação das empresas privadas, sendo o transporte 

de cargas de administração privada e o de passageiros geridos pelo governo. Que 

somam cerca de quinhentas empresas atuando no transporte ferroviário 

estadunidense. Apenas onze empresas com classificação Class I (são as empresas 

que superam US$ 96 milhões de faturamento anual), trinta e duas de atuação 

regional e o restante de atuação local. 

 A extensão da malha ferroviária do país é de 190.000 km, sendo que 75% da 

extensão pertencem às empresas classificadas como Class I, com receita de 90% 

do total faturado por todo o sistema ferroviário dos EUA. 

 A composição da matriz de transportes dos EUA em 1999 era de 36% 

ferroviário, 27% rodoviário, 16% hidroviário, 20% dutoviário e 1% aéreo (IDIED, 

1999). Além de apresentar uma participação maior do modal ferroviário em relação 

aos outros países, inclusive o Brasil, as empresas privadas de transporte ferroviário 

de cargas apresentam boa rentabilidade, porém as de transporte de passageiro, 

providas pelo setor público apresentam dificuldades quanto aos lucros. 

 Em 1887, foram criadas a Interstate Commerce Act (ICA) e a Interstate 

Commerce Commission (ICC), responsáveis por regular o sistema de transporte 

ferroviário, que sofria com a guerra de preços, acordos particulares, prática de cartel, 

fatos que provocavam reclamação dos usuários pela variação de preços e 

discriminação de preços por carga e distância.  

Diante desse quadro, algumas medidas foram tomadas, sendo a principal, 

sobre tarifas, que proibiam discriminação de preços por carga e distância e 
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regulação de preços em geral razoável e justa, sem discriminação e ou preferência. 

Qualquer discriminação injusta era considerada ilegal. Porém, o efeito foi contrário, 

ocorrendo formação de cartel, para que pudessem praticar preços interessantes 

para as empresas ferroviárias e ao mesmo tempo dentro da fixação de preços 

estabelecida pelo governo. Isso aconteceu por muitos anos, já que a medida vigorou 

por sessenta anos. 

 Após a crise de 1929, novas normas foram estabelecidas, como restrição à 

entrada de novos operadores, em uma tentativa de evitar os reflexos da competição 

destrutiva e restrições a fusões. Com as mudanças no setor de transporte a partir de 

1945, novos modais se desenvolveram como o rodoviário, dutoviário e hidroviário, o 

transporte intermodal começou a ser mais usado e os modos tradicionais tiveram 

queda na participação da matriz de transportes.  

Em 1980 novas leis foram instituídas para reversão das participações na 

matriz de transporte, especialmente o modal ferroviário. Para isso foi instituída uma 

divisão de mercados: mercados competitivos cujas tarifas eram flexíveis e preços 

livres e mercados cativos, especialmente destinados a transporte de commodities, 

mantendo a intervenção sobre as tarifas.  

Dentre as mudanças, podemos destacar: 

- Liberdade de preços praticados pelas empresas ferroviárias, desde que as 

alterações sejam avisadas com antecedência o órgão controlador; 

- Desregulação laboral, que favoreceu as pequenas empresas e; 

- Contratos distintos para a prestação de serviço entre operadores e detentores de 

infraestrutura; 

 Estas medidas foram benéficas para o setor, resultando em que as empresas 

tornaram-se mais rentáveis e eficientes com a flexibilização de preços, para malhas 

menores, houve abertura para empresas menores explorarem, sendo mais eficientes 

pelo porte. Também desenvolveram normas de direito de passagem e tráfego mutuo 

de acordo com contratos firmados entre as empresas, cujas regras de acesso eram 

discriminadas em contrato e controladas por autoridade pública. 

A liberdade de preços provocou inovações nas prestações de serviço e 

procedimentos menos custosos para os operadores, tornando o transporte 

ferroviário de cargas competitivo, eficiente e o modal de maior participação na matriz 

norte-americana. De acordo com IPEA (2010), o transporte ferroviário de cargas nos 

EUA corresponde a 42% da matriz de transportes.   
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As ferrovias norte-americanas são compostas por trens pesados com 

capacidade de 5 mil a 10 mil toneladas, composições de 100 a 150 vagões, 

velocidade de 80 a 100 km/h, tração diesel-elétrica, transporte por longas distâncias 

variam entre 1.000 e 4.000 Km. Ou seja, são consideradas ferrovias modernas 

(SANTOS, 2005). 

A evolução da participação das ferrovias nos EUA de 1999 a 2009 mostra que a 

forma de regulação adotada no país teve efeito positivo para o modal ferroviário 

passando de 36% para 42% no espaço de dez anos. 

 

2.3 O processo de privatização no Brasil 

Segundo Marques (1996), a crise econômica enfrentada pelo país de 1980 a 

1992 resultou em queda da demanda por transportes de cargas, com crescimento 

médio, em toneladas por quilômetro útil de 1,4% ao ano nesse período, contrastando 

com a média de crescimento de 9,7% ao ano, de 1975 a 1980. Os números do 

período de 1980 a 1992 seriam ainda menores, se desconsiderada a operação da 

Estrada de Ferro Carajás, concedida em 1986 à Companhia Vale do Rio Doce 

(CVRD). 

Os investimentos recebidos pela Rede Ferroviária Federal entre 1956 e 1970 

foram em média de R$ 740 milhões anuais. De 1985 a 1993 a média foi de R$ 709 

milhões anuais, de 1994 a 1996 média anual de R$ 70 milhões e em 1995, a RFFSA 

recebeu apenas R$ 18 milhões em investimento (LACERDA, 2002). Este fato 

contribuiu também para a deterioração das malhas, gerando uma série de linhas 

desativadas, locomotivas fora de operação, dormentes apodrecidos e problemas 

operacionais.  

Além da falta de investimentos, vale destacar as grandes dívidas da RFFSA, 

na ordem de R$ 3,2 bilhões, em números de janeiro de 1995 (GAZETA 

MERCANTIL, 2001) e da FEPASA, com um prejuízo de R$ 76 milhões em 1994, 

assumido pelo Estado, além de outras dívidas no valor de R$ 280 milhões 

(MARQUES, 1996). 

Na década de 1980, com a queda do crescimento econômico e dos 

investimentos, o setor de transportes recebeu menos atenção na distribuição de 

recursos direcionados à infraestrutura. Com a falta de investimento, as ferrovias 

foram muito prejudicadas, chegando ao sucateamento, o que provocou instabilidade 
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em suas relações com clientes, que já não possuíam certeza dos serviços prestados 

pela RFFSA. 

Além das dificuldades das malhas como trechos montanhosos, curvas 

sinuosas, vários trechos de obras de arte exigiam conservação, sendo que 20% 

delas apresentavam risco de colapso. As piores situações estavam nas regiões 

nordeste e centro-oeste (MARQUES, 1996). 

O setor ferroviário é intensivo em capital, com rendimentos crescentes de 

escala, o que significa que se há operação ociosa, há prejuízo, que deve ser coberto 

pelo controlador, em nosso caso antes da privatização, essa função era do governo. 

Dessa forma, a alternativa encontrada para que o governo não participasse com 

mais gastos na reativação do setor foi a desestatização da malha férrea (BNDES, 

1999). 

De acordo com Marques (1996), considerando as divergências entre a 

entidade empresarial da RFFSA e os instrumentos de política de governo, a 

ineficiência medida pela produção estagnada e com a competição intra e intermodal, 

os déficits operacionais, a deterioração do serviço, desinvestimentos e problemas 

gerados pela crise fiscal no país, as ferrovias brasileiras da RFFSA foram incluídas 

no Programa Nacional de Desestatização na década de 1990, mais precisamente o 

processo foi iniciado em 1996.  

O Decreto 473 de 10 de março de 1992 incluiu a RFFSA e a Rede Federal de 

Armazéns Gerais Ferroviários (AGEF) no Plano Nacional de Desestatização, 

instituído pela Lei 8.031 de abril de 1990, em um processo que seria conduzido pelo 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A inclusão da 

RFFSA no Plano Nacional de Desestatização significava uma oportunidade de 

melhorar o modelo de operação do sistema nacional de transporte, especialmente o 

modal ferroviário, além de desonerar a União e possibilitar novos investimentos, com 

a finalidade de aumentar a eficiência do setor (MARQUES, 1996). 

O artigo 21, inciso XII, alínea da Constituição, marca a competência da União 

e amplitude em relação ao transporte ferroviário: “explorar, diretamente ou mediante 

autorização, concessão ou permissão os serviços de transporte ferroviário e 

aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os 

limites de Estado ou Território”, e assim ocorrem outras determinações por outros 

artigos e incisos, como diretrizes de política nacional de transportes, a permissão ao 
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poder público conceder em regime de concessão ou permissão, sempre através de 

licitação, a prestação de serviços públicos (MARQUES, 1996). 

De acordo com Marques (1996), o objetivo básico do modelo de privatização 

era aumentar a eficiência no sistema de transporte ferroviário, estimular a melhoria 

dos serviços, assim como promover expansão das linhas, a conservação de 

equipamentos e tornar possível a estabilidade econômica e financeira do sistema.  

Para isso foi definido pelo Conselho Nacional de Desestatização que para 

viabilidade do modelo seriam tomadas algumas providencias: 

- Reestruturação da RFFSA de acordo com o modelo, em organização por linha de 

negócio; 

- A RFFSA seria subdividida em um número limitado de malhas regionais; 

- A transferência de posse por arrendamento dos bens das malhas regionais a 

serem integradas ao conjunto para privatização e; 

- Licitação da concessão na modalidade de leilão, com uma pré-identificação dos 

interessados. 

 Como afirma Lacerda (2002), o BNDES tratou de estudar e formular o modelo 

de concessão das ferrovias, para isso a RFFSA foi dividida em seis malhas 

regionais: Malha Sudeste, Malha Centro-Leste, Malha Sul, Malha Oeste, Malha 

Noroeste e Ferrovia Tereza Cristina.  

O processo de transferência para operação e administração privada teve 

início em 1996 com a concessão das malhas da RFFSA e terminou em 1999 quando 

foi concedida a malha da FEPASA, conforme datas e extensões explicitadas na 

Tabela 6, abaixo. 

 
Tabela 6 – A desestatização das malhas 

Malhas 
Regionais 

Data 
 do Leilão 

Concessionárias 
Início da 

Operação 
Extensão 

 (Km) 
Valor Pago 
(Em R$ mil) 

Oeste 05.03.1996 Ferrovia Novoeste S.A. 01.07.1996 1.621 60.200,00

Centro-Leste 14.06.1996 Ferrovia Centro-Atlântica S.A. 01.09.1996 7.080 316.900,00

Sudeste 20.09.1996 MRS Logística S.A. 01.12.1996 1.674 888.900,00
Tereza 
Cristina 22.11.1996 Ferrovia Tereza Cristina S.A. 01.02.1997 164 18.500,00

Nordeste 18.07.1997 Cia. Ferroviária do Nordeste 01.01.1998 4.534 15.800,00

Sul 13.12.1998 
 ALL-América Latina Logística 
S/A – Ferrovia Sul Atlântica 01.03.1997 6.586 216.600,00

Paulista 10.11.1998 Ferrovias Bandeirantes S.A. 01.01.1999 4.236 245.000,00

Total       25.895 1.761.900,00

          Fonte: BNDES (2002) 
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 O modelo de privatização adotado pelo governo consistia em arrendar bens 

imóveis operacionais e de apoio (terrenos, prédios e via permanente), além da 

opção de compra ou arrendamento de bens móveis, operacionais e de apoio como 

as locomotivas, vagões, equipamentos de manutenção de vias e oficinas. As 

empresas receberiam também a concessão para explorar os serviços de transporte 

de cargas (GAZETA MERCANTIL, 2001).  

Assim foi feita licitação por meio de leilão, com algumas regras na concessão: 

- O grupo vencedor da licitação deveria ser constituído como sociedade anônima e 

posteriormente se transformar em companhia aberta; 

- O grupo vencedor deveria alienar até 10% de cada espécie de ações aos 

empregados da RFFSA; 

- O grupo vencedor deveria desembolsar à vista pequena parte do valor da malha, o 

restante seria financiado em 30 anos; 

- O contrato de concessão teria vigência de 30 anos, podendo ser prorrogável por 

mais 30 anos; 

- Estabelecimento de níveis mínimos de produção anual e taxa de redução de 

acidentes; 

- Planos trienais de investimentos, com detalhamento dos projetos e seu 

cronograma; 

- Reversibilidade dos investimentos realizados até o fim da concessão, exceto os 

investimentos direcionados à via permanente; 

- Tarifas: definição de um teto máximo de tarifas de transporte, sendo as tarifas 

variando de acordo com a distância, tipo de produto e malha. Reajuste de tarifas 

anual, segundo a variação do IGP-DI, com direito à revisão a cada cinco anos para 

corrigir distorções no preço causadas por alterações no mercado e; 

- Determinação do tráfego mútuo e direito de passagem (permissão de outro 

operador utilizar via). 

Em março de 1996, o governo iniciou os leilões com a Malha Oeste, 

ocorrendo no mesmo ano os leilões das malhas Centro-Oeste, Sudeste, Tereza 

Cristina e Malha Sul. Em 1997, foi privatizada a Malha Noroeste e a malha da 

FEPASA. A receita das privatizações foi de R$ 1,76 bilhão. A malha mais disputada 

foi a Malha Sudeste, adquirida pela MRS Logística S/A, pelo valor de R$ 888,9 

milhões, sendo o maior valor negociado em todo o processo de privatização 
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ferroviária. A malha privatizada por menor valor foi a Noroeste, concedida por R$ 

15,8 milhões (GAZETA MERCANTIL, 2001). 

O Quadro 2 mostra a composição societária dos novos concessionários 

ferroviários privados, De acordo com a regra, a cota máxima de ações seria de 20% 

para um único acionista, para  que um único proprietário não detivesse a totalidade 

de ações. São apresentadas também a extensão e a bitola das malhas. (LACERDA, 

2002). 

Quadro 2 – Composição societária dos novos concessionários 
Ferrovias Novos Concessionários 

Estrada de Ferro Minas-Rio-São Paulo 
(MRS) 
1.674 Km - Bitola larga (1,6m) 
Malha Sudeste 

CSN, MBR, Usiminas, Gerdau, Ferteco 
Ultrafértil, Cilato Multimodal e ABS  
Empreendimentos Imobiliários 

Ferrovia Centro-Atlantica (FCA) 
7.080 Km - Bitola métrica 
Malha Leste (MG, GO, DF, ES, RJ, BA e 
SE)  

CSN, Mineradora Tucumã, Interférrea,  
Tupinambarana, Railtex, Gruçaí, Ralph 
Partners e Judori Participações 

Ferrovia Sul-Atlantica (FSA) 
6.586 Km - Bitola métrica 
Malha Sul (PR, SC e RS)  

Interférrea, Gruçaí, Judori, Ralph  
Partners e Railtex International 

Companhia Ferroviária do Nordeste (CFN) 
4.535 km - Bitola métrica 
Malha Nordeste (AL, PE, PB, RN, CE, PI e 
MA)  CSN, CVRD e Taquari 
Novoeste 
1.621 Km - Bitola métrica 
Malha Oeste (SP e MS) Noel Brasil Inc., Brazil Rail e Western Rail
Tereza Cristina 
164 Km - Bitola métrica 
Trecho isolado  - SC  

Gemon, interfinance Participações e 
Santa Lucia 

Ferrovia Bandeirantes (Ferroban) 
4.186 Km - Bitola larga, métrica e mista 
Malha Fepasa - SP, PR e MG 

Previ, Funcef, União Comércio e  
Participações,  Chase Latin, Capmelissa e  
Logística Bandeirante 

Fonte: Lima; Pasin (1999)  

 

A RFFSA continuou existindo com função de fiscalizar as malhas e 

administrar seus bens e dívidas. Em 1999, decidiu-se pela liquidação da empresa, 

sendo esta concluída em 2001. O grande problema era a venda de seu patrimônio, 

compreendido em imóveis, vagões e o grande número de ações trabalhistas. As 

normas da concessão não previam que os novos concessionários absorvessem as 

dívidas da RFFSA, porém, por determinação do Tribunal Superior do Trabalho 

(TST), as novas empresas seriam responsáveis por todo passivo trabalhista dos 

empregados na ocasião do arrendamento das malhas da companhia. Determinação 

que contradiz o edital de licitação, que definia a responsabilidade da estatal sobre os 

débitos trabalhistas de antes da licitação. A maior parte dos passivos trabalhistas 
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ficou sob responsabilidade dos novos concessionários (GAZETA MERCANTIL, 

2001).  

Após as concessões houve pequena melhora nos números das ferrovias, e a 

justificativa dos concessionários para os resultados não terem sido como esperado 

foi que os problemas operacionais e investimentos em recuperação das malhas e 

material rodante, eram efetivamente maiores do que quando apresentados nos 

leilões e que as metas foram estabelecidas com base nos momentos de pico. 

Entretanto, o modo de cálculo das metas era de amplo conhecimento das empresas 

nos leilões, como afirmam Lima e Pasin (1999). 

 O papel do governo para que o objetivo das privatizações seja alcançado é 

muito importante, na regulação do sistema e no estabelecimento de normas que 

possibilitem o aumento da participação do modal ferroviário na matriz de transportes. 

Mesmo após as privatizações muitos problemas são apontados pelos 

concessionários. 

Lima e Pasin (1999) registram questões que impedem a evolução do modal, 

além dos apresentados anteriormente, como metas e necessidade de investimentos 

maiores, além dos obstáculos constituídos pelos trechos de cruzamento dos trilhos 

com vias urbanas e estradas. Podemos destacar o caso do trecho da Ferrovia Sul-

Atlântica (FSA) ligando o oeste do Paraná ao Porto de Paranaguá, que teria 

excelentes condições operacionais, mas o concessionário não consegue ser 

competitivo pelas dificuldades na passagem por Curitiba, com várias passagens em 

nível e a descida da serra.  

 Também o corredor de Santos, que transporta safras do centro-oeste, tem 

problemas com passagens em nível no interior, ou seja, cruzamento de vias, sendo 

que na capital encontra dificuldades pelo compartilhamento da malha com a 

Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, que a utiliza exclusivamente 

no transporte urbano, configurando um conflito entre o transporte de passageiros e o 

transporte de carga (LIMA; PASIN, 1999).  

Abaixo a Figura 2, mostra o acesso ao Porto de Santos, onde podemos 

perceber a dificuldade no acesso. 
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        Figura 2 – Acesso ao Porto de Santos 
          Fonte: Santos (2005) 
 

Estas dificuldades atrapalham a operação e induzem os clientes a dar 

preferência ao transporte rodoviário impossibilitando a competição das empresas 

ferroviárias.  

Comparando a privatização das ferrovias no Brasil com as dos países 

apresentados no início desse capítulo, embora fiquem claras as particularidades de 

cada um e os momentos em que as reformas foram feitas, a presença do governo 

como conciliador, regulador e acima de tudo viabilizador do desenvolvimento e 

crescimento do subsetor ferroviário de cargas é fundamental. 

E neste ponto o papel do regulador é muito importante na reversão do quadro 

atual. Segundo Lacerda (2002, p.9): 

 

 “O aperfeiçoamento do ambiente regulatório para o setor ferroviário 
de cargas ainda depende não só da solução de problemas para a 
operação de transporte intermodal, mas também na melhor 
definição de direitos de passagem e do tráfego mutuo. A 
continuidade e o aumento dos investidores privados estão 
vinculados à lucratividade esperada, o que, por sua vez, tem relação 
direta com as regras de funcionamento estabelecidas para o setor.” 
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 Portanto, estima-se que com o investimento da iniciativa privada e a 

assistência (regulação) do governo, as ferrovias poderão alcançar novos índices e 

ocupar uma maior participação no setor de transportes brasileiro.  

Afinal, de acordo com Claus Offe (1984), a privatização é indicada como uma 

terapia de cunho neoliberal, como uma forma de resolver o problema da 

ingovernabilidade do Estado em alguns setores, cujas cobranças e expectativas 

sobre o setor público não são atendidas. 

No próximo capítulo serão apresentados os números do subsetor após a 

privatização, assim como os sucessos e deficiências do processo e situação atual do 

subsetor ferroviário de cargas no Brasil. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

40 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

41 
 

 

3 SISTEMA FERROVIÁRIO DE CARGAS APÓS A PRIVATIZAÇÃO 

 

 Neste capítulo, iremos avaliar a situação do subsetor ferroviário de cargas no 

Brasil após a privatização nos anos 1990. Para tanto o capítulo será organizado em 

três seções. A seção 1 abordará o desempenho do subsetor ferroviário de cargas 

após as privatizações, avaliando sua participação na economia neste período. Na 

segunda seção observaremos o papel das concessionárias e sua importância para 

as ferrovias durante o período pós-privatização, se estas têm explorado todas as 

possibilidades a fim de alavancar os resultados do subsetor. A terceira seção 

abordará o papel do governo após a privatização, avaliando sua participação e se 

seu posicionamento contribuiu para o crescimento do subsetor ferroviário de cargas.  

  

3.1 Participação das ferrovias na economia 

 Após as privatizações, as expectativas de crescimento do setor não foram 

observadas logo no primeiro momento. Até 1998 apenas três malhas tiveram 

melhora na produção, comparando a média de 1993 a 1995 com o ano de 1998: a 

MRS teve crescimento de 3,26%; a FCA registrou crescimento de 5,62% e a Estrada 

de Ferro Tereza Cristina teve 78,5% de crescimento (BNDES, 1999). 

 As metas das empresas ferroviárias são de produção e diminuição de 

acidentes, porém até 1998 houve modesto aumento na produção e as melhorias em 

segurança, ou seja, redução do índice de acidentes não ocorreu imediatamente. 

Também não houve mudança no escopo de produtos transportados e nem melhora 

nas taxas de tempo ocioso das locomotivas e vagões, exceto na FSA e MRS. Houve 

queda de contingente de funcionários, com cerca de 40% dos empregados foram 

desligados do quadro durante o processo de concessões, o que pode indicar a 

busca por uma melhora na produtividade (BNDES, 1999) passando de 40 mil 

funcionários em 1995 para 11 mil em 2000 (CASTRO, 2002).  

A Tabela 7 mostra o total de funcionários por ferrovia, revelando que embora 

no primeiro momento 40% do quadro tenha sido demitido, ao longo dos anos, muitas 

contratações aconteceram, sendo que a quantidade de funcionários de 2009 

cresceu 76% em relação a 2003. 
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Tabela 7 – Mão de obra (pessoal próprio e terceirizado) 
Concessionárias 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

ALLMO  612 761 1199 653 879 920 878 

FCA 3599 3991 4799 5679 5940 6132 5358 

MRS 3039 3400 3624 3847 4138 4242 6811 

FTC 219 211 236 237 235 246 233 

ALLMS 2132 2342 2371 3996 5200 5445 7814 

FERROESTE 154 143 115 143 149 162 150 

EFVM 4778 5268 6015 6268 6303 5769 5189 

EFC 2245 2585 3483 3724 5008 7171 4601 

TNL 1150 1984 1989 1862 1755 2159 1724 

ALLMP 2327 2125 2584 599 899 1024 2030 

ALLMN 1014 1000 1702 1163 1413 1654 1915 

FNS 0 0 0 0 0 117 221 

TOTAL 21269 23810 28117 28171 31919 35041 36924 
        Fonte: ANTT (2010) 

 

 Nos primeiros anos após a privatização, apesar de pequeno, o resultado foi 

positivo para os concessionários, e para o governo, que obteve o recurso originado 

da privatização. Porém por outro lado, para os funcionários que ficaram não houve 

aumento de salário e para os demitidos a realocação foi muito mais difícil (LIMA; 

PASIN, 1999). 

 A produção ferroviária é calculada fazendo-se a multiplicação da quantidade 

transportada pelos quilômetros transportados, unidade de media é a tonelada por 

quilômetro útil (TKU). Também citaremos nesse capítulo a quantidade de cargas 

transportadas, cuja unidade é a tonelada útil (TU). 

Em 2001 já se notava evolução maior na produção das ferrovias. A antiga 

malha da FEPASA, nova FERROBAN, tinha produção média de 5,9 bilhões de TKU 

nos anos que antecediam a privatização, e em 2001 apresentava média de 8,3 TKU. 

Assim como a antiga malha da RFFSA, apresentava média de produção de 38,8 

bilhões de TKU até 1996, passou a ter média de 42,3 bilhões de TKU de 1996 a 

2001 (LACERDA, 2002).  

A quantidade de cargas transportada aumentou de 2003 a 2009, tendo em 

2007 e 2008 seus momentos de pico. A média anual transportada foi de 388,8 

milhões de TU, conforme Tabela 8. 
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Tabela 8 – Quantidade de carga transportada 
Em milhões de TU 

Concessionárias 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

ALLMO  2,2 2,7 3,5 3,4 2,7 3,2 2,8 
FCA 21,6 25,4 27,6 15,2 19 19,3 17,5 
MRS 86,2 98 108,1 102 114,1 119,8 111 
FTC 2,3 2,5 2,4 2,6 2,6 3 2,9 
ALLMS 19,6 20,1 21,7 28,9 26,5 26,8 26,1 
FERROESTE 1,8 1,5 1,5 1,5 0,9 1 0,6 
EFVM 118,5 126,1 131 131,6 136,6 133,2 104,3 
EFC 63,3 74,3 80,6 92,6 100,4 103,7 96,3 
TNL 1,3 1,3 1,4 1,5 1,8 1,6 1,5 
ALLMP 23,4 20,5 4,4 4,2 3,5 5,2 4,9 
ALLMN 5 5,6 6,6 6,6 6,9 8,2 10,1 
FNS 0 0 0 0 0 1,4 1,6 
TOTAL 345,2 378 388,8 389,1 414,9 426,5 379,4 

       Fonte: ANTT (2010) 

  

De acordo com a Tabela 8, as ferrovias com maior quantidade de carga 

transportada foram EFVM, EFC e MRS, e, no caso das três ferrovias o principal 

produto transportado é o minério de ferro. A ferrovia com maior queda de cargas 

transportadas foi a ALLMP, antiga malha da Ferroban.  

A produção ferroviária no Brasil passou de 138,9 bilhões de TKU para 267,7 

bilhões de TKU, de 1999 a 2008, ou seja, houve aumento de 92,7% na produção.  A 

Tabela 9 mostra a produção ferroviária de carga de 2003 a 2008 por ferrovia. 

 

Tabela 9 – Produção ferroviária de 2003 a 2008 
Em bilhões de TKU 

Concessionárias 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
ALLMO  1,2 1,2 1,3 1,4 1,2 1,3 1,3 
FCA 7,5 9,5 10,7 9,1 14,2 15,1 14,2 
MRS 34,5 39,4 44,4 47,7 52,6 55,6 51,3 
FTC 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 
ALLMS 13,9 14,2 15,4 18,4 17,1 17,4 17,2 
FERROESTE 0,4 0,3 0,3 1 0,6 0,6 0,5 
EFVM 60,5 64,8 68,7 73,4 75,5 72,8 57,9 
EFC 52,4 63,8 69,5 76,7 83,3 87,5 83,9 
TNL 0,8 0,8 0,8 0,7 1 0,9 0,7 
ALLMP 9,2 9,5 2,3 2,2 1,9 3,1 3 
ALLMN 2,1 2,3 8 7,4 9,4 11,3 13,9 
FNS 0 0 0 0 0 1 1,2 
TOTAL 182,7 205,8 221,6 238,3 257,1 267 245,3

       Fonte: ANTT (2010) 

 

 Se compararmos a produção de 2003 com a produção de 2009, houve 

aumento de 34%, valendo destacar que em 2007 e 2008 a produção foi ainda maior. 
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Todas as ferrovias, exceto a ALLMP, tiveram crescimento durante esse período. A 

produção cresceu mais que o volume de cargas transportadas, isso significa que o 

percurso do transporte aumentou, já que a produção ferroviária é calculada fazendo 

a multiplicação do volume de carga pela distância percorrida.  

O Gráfico 6 mostra a evolução da produção ferroviária, a carga total é 

composta por duas classes de produtos: minério de ferro/carvão e carga geral. 

Podemos observar que a produção de minério e carvão cresceu 97% de 1999 a 

2008, porém, o aumento da participação no total aumentou 2% passando de 77% 

em 1999 para 79% em 2008. A produção de carga geral cresceu 78% de 1999 a 

2008, porém, a participação no total diminuiu passando de 23% para 21% em 2008. 

 

Gráfico 6 – Evolução da produção ferroviária, por classe de produto 
(Em bilhões de TKU) 

 
           Fonte: IPEA, 2010 
 
  A concentração de cargas transportadas continua, observando que o 

crescimento do transporte da carga geral foi proporcional ao crescimento total, não 

ocorrendo crescimento da participação na produção total após as privatizações, ou 

seja, a quantidade total transportada aumentou, mas não houve mudança na 

proporção da carga geral e minério de ferro/carvão transportados. Destaca-se que 

houve aumento no volume transportado, mas não uma diversificação de cargas. De 

acordo com a Tabela 10, a carga geral é bastante concentrada, sendo os produtos 

que a compõem: derivados de petróleo, combustível, milho, açúcar, produtos 

siderúrgicos, adubo, calcário, cimento e a soja que é transportada por quase todas 

as ferrovias, exceto FTC, Transnordestina e ALL Malha Paulista. 
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Tabela 10 – Principais ferrovias brasileiras e cargas transportadas 
Controladora Ferrovia Km MTU Bi TKU Produtos 

Vale 
EFVM - Estrada de Ferro 
Vitória - Minas 

905 133,2 72,8 

Minério de ferro, 
carvão mineral, soja, 
produtos siderúrgicos 
e celulose 

Vale EFC - Estrada de Ferro Carajas 892 103,7 87,5 

Minério de ferro, ferro 
gusa, manganês, 
cobre, combustíveis 
produtos siderúrgicos 
e celulose 

Vale 
FCA - Ferrovia  
Centro-Atlântica 

8066 19,3 15,1 

Soja, farelo, calcário 
siderúrgico,  minério 
de ferro, fosfato, 
açúcar, milho e 
fertilizantes 

Vale FNS - Ferrovia Norte-Sul 420 1,4 1 
Soja, farelo, areia, 
 fosfato e cloreto de 
potássio 

Vale, CSN,  
Usiminas 
e Gerdau 

MRS - MRS logística 1674 119,8 55,6 

Minério de ferro, 
carvão mineral, soja, 
produtos siderúrgicos, 
ferro gusa e cimento 

ALL 
ALL - América Latina 
 Logística - Malha Sul 

7304 26,8 17,4 

Soja, farelo, calcário 
siderúrgico, derivado 
de petróleo, açúcar,  
milho e cimento 

ALL 
ALL - América Latina 
 Logística - Malha Paulista 

1989 5,2 3,1 

Açúcar, cloreto de 
potássio, adubo, 
calcário, derivados de 
petróleo e álcool 

ALL 
ALL - América Latina 
 Logística - Malha Oeste 

1945 3,2 1,3 

Minério de ferro, soja 
e farelo, açúcar, 
manganês, derivados 
do petróleo e álcool 

ALL 
ALL - América Latina 
 Logística - Malha Norte 

500 8,2 11,3 
Soja e farelo, milho, 
óleo vegetal, adubo e 
combustível 

CSN Transnordestina Logística 4207 1,6 0,9 
Cimento, derivados do 
petróleo, alumínio, 
calcário e coque 

Governo do Paraná Ferroeste 248 1 0,7 
Soja e farelo, milho e 
trigo 

FTC FTC - Ferrovia Tereza Cristina 164 3 0,2 Carvão Mineral 
Total   28314 426 266,9   
Fonte: ANTT (2010) 

 

De acordo com ANTF (2010), o aumento da participação do transporte 

ferroviário de cargas na matriz de transportes, criaria um circulo virtuoso para toda a 

sociedade, pois geraria: 

- Aumento da competitividade dos produtos brasileiros no mercado interno e externo; 

- Aumento da remuneração do capital empregado; 

- Aumento da atividade e sustentabilidade dos setores produtivos; 
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- Redução dos preços dos produtos e; 

- Maior capacidade de investimento nas empresas. 

  De 2002 a 2009, a participação do transporte ferroviário passou de 21% para 

25% na matriz de transportes brasileira. Isso mostra que houve resultado positivo 

após as privatizações, mas para que o Brasil cresça é preciso eliminar os gargalos, 

promover a intermodalidade e expandir a malha. O Gráfico 7, mostra a matriz de 

transportes brasileira em 2009. 

 

Gráfico 7 – Matriz de transportes brasileira em 2009 

 
                 Fonte: ANTF (2010) 
 
 
 Cerca de 80% da malha ferroviária no Brasil tem mais de um século, 

operando 22.897 km com bitola métrica ou estreita, que faz parte da malha mais 

antiga, e é menos competitiva, pois tem capacidade de carga menor e opera com 

menor velocidade, diferente da malha com bitola larga, que totaliza 5.069 km (ANTF, 

2010). 

 Da malha privatizada na década de 1990, apenas 38% está sendo explorada, 

cerca de 18.000 km não recebem passagem de composição uma vez por dia. Isso 

ocorre porque as operadoras priorizam os trechos com maior demanda e cerca de 

60% da malha fica desativada. Como as metas são fixadas por ferrovia e não por 

trecho, mesmo com esse grande percentual de linhas desativadas é possível que as 

concessionárias cumpram suas metas com a produção dos trechos mais utilizados. 

(RITTNER, 2009). 

 A regulação permite que a concessionária solicite a devolução desses trechos 

cuja operação não é viável economicamente, seja pela baixa demanda, seja pelo 



 
 

47 
 

 

custo para manutenção e/ou estado de conservção. Como as metas são mantidas 

por ferrovia, as concessionárias mantém a prioridade e o cumprimento das metas 

com a otimização dos trechos mais importantes. Por outro lado, se fossem 

devolvidos permitiriam a redução dos custos de concessão desses trechos e 

também possibilitariam que o regulador concedesse a via para outras empresas 

interessadas nesses trechos (IPEA, 2010). 

Os trechos em mau estado de conservação, sem condições de uso por terem 

seus trilhos, lastro e dormentes deteriorados requerem, para que sejam utilizados, 

investimentos na recuperação. Embora seja obrigada a prestar o serviço se 

solicitado por algum usuário, a utilização de um desses trechos pode ter um custo 

muito alto devido ao investimento necessário e, mesmo assim, a concessionária não 

teria o devido retorno financeiro (IPEA, 2010). 

 De acordo com o IPEA (2010) esses trechos subutilizados, já tinham baixa 

demanda por transporte ferroviário de cargas antes da privatização, localizados em 

regiões cuja atividade econômica mudou significativamente desde a construção da 

ferrovia, já que boa parte foi construída ainda na primeira metade do século XX. 

Também são trechos em que outros modais e alternativas de transporte de cargas 

foram instalados.  

 A densidade da malha existente contribui significativamente para o aumento 

da participação do transporte ferroviário na matriz de transportes de um país. Os 

países em desenvolvimento como o Brasil, têm dificuldades na expansão da malha, 

estando dentre os motivos, a alta taxa de juros, que desestimula a iniciativa privada 

a investir. Mas mesmo com os pontos desfavoráveis, a privatização além de 

provocar o aumento da produção, trouxe aumento de faturamento e transformou o 

prejuízo em lucro, as empresas ferroviárias têm apresentado resultado do exercício 

positivo, podemos citar exemplos como a MRS com resultado de R$ 663 milhões em 

2008, ALLMP apresentou resultado de R$ 127 milhões também em 2008 (ANTT, 

2010). 

 Ainda falta muito para alcançarmos a eficiência e posição que muitos países 

com dimensões semelhantes ao nosso possuem, mas estamos no caminho. 

(FLEURY, 2007). 
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3.1.1 Investimentos 

 Em relação aos investimentos, nos anos que antecederam as privatizações, 

de 1994 a 1996, a média de investimento anual foi de R$ 70 milhões, investimento 

este originado do setor público.(LACERDA, 2002). Após as privatizações, de 1997 a 

2009,  a média de investimento anual foi de R$ 1,7 bilhões, sendo que  este 

investimento é composto por capital privado e capital público. Conforme o Gráfico 8, 

os investimentos públicos foram em proporção muito menor. O valor total de 

recursos investidos pela iniciativa privada de 1997 a 2009 foi de R$ 21 bilhões, 

enquanto o total de investimentos públicos no mesmo período foi de R$ 1,1 bilhões. 

(ANTF, 2010).   

 
Gráfico 8 – Investimento Público e Privado nas ferrovias 

Em milhões de R$ 

 
          Fonte: ANTF (2010) 
 

Após as privatizações a média anual de investimentos representa 0,1% do 

PIB. Se compararmos com a média dos investimentos dos anos que antecederam a 

desestatização, de 0,05% do PIB, percebemos que houve aumento significativo nos 

investimentos em ferrovias. (IPEA, 2010). 

 Os investimentos privados no subsetor ferroviário após as privatizações 

podem ser divididos em três fases. De 1996 a 1999 as concessionárias priorizaram a 

recuperação das malhas e material rodante, pois, como estes estavam muito 

deteriorados pela falta de investimento, afetava a produção das ferrovias 

negativamente. A segunda fase iniciou-se em 2000, quando os investimentos foram 

destinados ao aumento da capacidade e melhoria dos serviços logísticos. Nesta fase 

os investimentos foram para aumento da capacidade da via permanente, construção 

de integração rodoferroviária e aquisição de material rodante (locomotivas e 

vagões). A terceira fase consiste em expansão da malha de modo que atenda as  
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demandas logísticas (IPEA, 2010). A Tabela 11 mostra os valores investidos por 

malha no período de 2003 a 2009, o valor total de investimentos no período foi de 

pouco mais de  R$ 18 bilhões.  

 
Tabela 11 – Investimento privado por ferrovia 

Em milhões de R$ 

Concessionárias 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

ALLMO  3,1 9,9 34,3 37,7 48,6 58,2 56,4 

FCA 117 472 572,4 199,8 147,5 204,2 171,1 

MRS 113,8 277,2 398 501,2 659,6 1194,4 422,6 

FTC 3,8 3,8 4,9 3,8 3,9 5,1 3,5 

ALLMS 74,1 89,1 143,5 209,9 464,2 286,8 262,9 

FERROESTE 0,1 0,2 0,1 0 0 0,4 0,1 

EFVM 521,2 494,1 1036 524,5 300,2 640,2 515,1 

EFC 152,2 396,6 755 684,4 716,3 1174,1 780,9 

TNL 23,6 63,2 93,1 73,3 98,2 232,5 205,4 

ALLMP 6,4 30,5 58,4 81,4 149,9 205,5 189,3 

ALLMN 56,8 53 96,4 142,9 103,2 118,3 149,9 

FNS 0 0 0 0 0 77,2 11,9 

TOTAL 1072,1 1889,6 3192,1 2458,8 2691,7 4196,9 2769,4
        Fonte: ANTT(2010) 

 

De acordo com a Tabela 11 as ferrovias que mais receberam investimento 

foram MRS, ALLMS, EFVM e EFC e as que menos receberam investimento foram 

FERROESTE e FTC. 

Alguns investimentos não ocorrem devido ao retorno não ser suficiente para 

cobrir ou justificar os valores investidos, por exemplo, a solução das passagens em 

nível e isolamento das faixas de domínio, que trazem mais benefícios às 

comunidades do que ao próprio concessionário se resolvidos. Ainda que esse tipo 

de intervenção traga o benefício para o aumento da velocidade dos trens não 

justifica o investimento. Embora não haja referencia à responsabilidade de tais 

investimentos nos contratos de concessão, são tratados como responsabilidade do 

governo.  

Nos contratos de concessão existe a previsão de que os bens declarados 

reversíveis serão indenizados aos concessionários pelo valor residual, ou seja, o 

valor investido menos a depreciação e quaisquer acréscimos resultantes de 

reavaliação. As melhorias feitas na superestrutura da via permanente não são 

consideradas investimento, por isso não são indenizadas (IPEA, 2010). 
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3.1.2 Gargalos  

O estudo do IPEA (2010) identificou alguns pontos que afetam negativamente 

a evolução ferroviária. Dentre eles está o custo de transporte para os usuários de 

ferrovias em regiões em que existe a malha férrea, pois o custo do transporte 

ferroviário nessas regiões é determinado com base nos custos de frete do transporte 

rodoviário. Além disso, as ferrovias operam no limite de suas capacidades, 

obrigando alguns possíveis usuários a utilizar o transporte rodoviário para realização 

do transporte de suas cargas. 

A questão de diferentes bitolas em operação também é um problema para a 

integração das malhas. Devemos ressaltar que existem projetos governamentais 

para a resolução deste problema com a implantação de novos trilhos ou um terceiro 

trilho nas linhas que possibilite a utilização de bitola larga e métrica em uma mesma 

via. Da malha privatizada um trecho de apenas 300 km na FERROBAN, atual 

ALLMP, antiga malha da FEPASA, opera com bitola mista. 

Quanto à intramodalidade, ou a questão do tráfego mútuo e direto de 

passagem, embora seja de obrigação das concessionárias permitirem o tráfego 

mútuo, ou no caso da impossibilidade, conceder o direito de passagem, na prática 

isso não ocorre. A maior demanda para tráfego mútuo está nas malhas que ligam os 

portos, e a capacidade destas já se encontra no limite, o que impede a abertura para 

outros operadores sem que haja investimentos. Porém, uma nova discussão sobre 

quem deve pagar por esses investimentos é levantada, se a ferrovia visitada, ou 

seja, a que concede o direito de passagem ou a visitante, que se utiliza de outra 

malha para o transporte (IPEA, 2010). 

O nível da capacidade é informado pela ferrovia visitada, e esta pode ainda 

impor restrições técnicas e de segurança que impeçam a operação da visitante em 

sua malha. Como o marco regulatório não define com clareza sobre a 

intramodalidade, alguns usuários, proprietários do material rodante, utilizam o direito 

de passagem por trechos da ferrovia visitada. Caso não haja consenso nas questões 

de intramodalidade, a ANTT pode intervir (IPEA, 2010). 

Para Castro e Lamy (1996) o Brasil possui grande potencial para a 

intramodalidade e intermodalidade, para isso o envolvimento das empresas férreas é 

fundamental. Promover o transporte intramodal é introduzir uma visão de 

encorajamento nos negócios. Os autores apresentam o mais avançado estágio da 
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integração intramodal ferroviários, no caso, a fusão entre duas concessionárias, de 

dois modos possíveis. Um deles é o tráfego mutuo, quando duas ferrovias se 

complementam, na integração vertical e podendo aprofundar laços operacionais, 

administrativos e societários. Essa fusão possibilitaria mais vantagens comerciais, 

menos empecilhos na discussão do tráfego mútuo, direito de passagem e também 

racionalização na operação.  

A outra possibilidade é trabalhar de forma concorrencial, porém, firmando 

acordos que possibilitem empresas ferroviárias servirem a mesma carga de/para 

mesmas origens e mesmos portos, como no caso das linhas da antiga FEPASA e 

CVRD – EFVM e SR3 (malha sudeste ligando Juiz de Fora a São Paulo). 

O transporte de conteiners aumentou cerca de 80 vezes desde a privatização 

das ferrovias até 2010 (TRANSPORTE MODERNO, 2010). O transporte de 

contêineres contribui para o transporte intermodal, tornando mais fácil o transporte 

da carga geral e de carga com maior valor agregado. Em países como EUA, alguns 

vagões são equipados para transportar até dois contêineres, fato que aumenta a 

capacidade, porém no Brasil esse transporte de vagões com dois contêineres não é 

possível devido às alturas nos túneis serem mais baixas (SANTOS, 2005). 

O transporte de carga de alto valor agregado é feito em sua grande maioria 

por rodovias no Brasil, representando 87% do total de cargas de alto valor 

transportado. As ferrovias transportam 8,2%, o modal aquaviário 4,5% e o aéreo 

apenas 0,3% (SANTOS, 2005). 

Fleury (2007) traz uma pesquisa realizada com empresas que utilizam o 

transporte ferroviário cujo resultado mostrou que 46% utilizam apenas uma linha, 

39% utilizam de duas a quatro linhas e apenas 15% utilizam mais de quatro linhas. 

Podemos concluir que há também uma concentração de malhas utilizadas pelos 

clientes. 

A pesquisa traz o motivo pelo qual empresas, potenciais clientes, não utilizam 

o transporte ferroviário para distribuição de suas cargas, dentre eles: 

indisponibilidade de rotas, redução da flexibilidade e baixa velocidade são os 

principais. Abaixo, no Gráfico 9, constam os principais motivos revelados por essas 

empresas, considerando a possibilidade de múltiplas respostas. 
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Gráfico 9 – Principais motivos para não utilização de ferrovias 

 
                   Fonte: Fleury (2007) 
 

 A pesquisa incluiu também profissionais das 500 maiores empresas de 

logística do país, tanto empresas usuárias de serviços ferroviários quanto não 

usuárias. Na questão de qualidade, a média de nota que poderia ser atribuída de 0,0 

a 10, ficou em 6,4 para todos os profissionais da área; quando levantada a média 

apenas das empresas que utilizam as ferrovias, a nota apurada é de 6,6 e, a nota 

das empresas que não utilizam as ferrovias foi de 6,2. Logo, percebemos que é 

preciso melhorar a qualidade dos serviços para que o mesmo possa alcançar uma 

melhor avaliação, que seja percebida por usuários e não usuários. 

 O Gráfico 10 mostra as velocidades máximas permitidas de tráfego das 

ferrovias, sendo que apenas 19% dos limites de velocidade permitidas ferrovias 

brasileiras estão entre 50 a 79 Km/h. O restante opera com velocidade máxima  de 

até 49 Km/h. Esse é um dos motivos que fazem potenciais clientes não utilizarem as 

ferrovias no Brasil. 

 
Gráfico 10 – Velocidades máximas permitidas (Km/h) 
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                          Fonte: Santos (2005) 
Siqueira (2005) reconhece que houve melhora nas ferrovias após a 

privatização, tanto no âmbito administrativo quanto na estratégia logística e sistemas 

de comunicação, mas faz algumas sugestões para a melhora do transporte 

ferroviário de cargas: 

- Modernização do material rodante e de via permanente com maior capacidade de 

carga; 

- Redução dos custos de transporte no Brasil; 

- Diminuição do tempo de trânsito; 

- Redução de tarifas; 

- Aumento da oferta de transportes; 

- Melhoria nos acordos de tráfego mútuo e direito de passagem; 

- Melhoria das condições intermodais; 

- Aumento da velocidade e; 

- Desenvolvimento tecnológico no subsetor. 

 Existem projetos e programas do governo que tratam de forma mais 

expressiva a questão dos investimentos em ferrovias no Brasil. Os recursos para 

expansão da malha devem vir do governo, mas os recursos para manutenção e 

melhor desempenho das ferrovias privatizadas já está sendo providenciado pelos 

concessionários. 

 De acordo com Santos (2005), as características de uma ferrovia moderna 

são: 

- Operação com trens longos e pesados por longas distâncias, pois a ferrovia com 

altos custos fixos e baixos custos variáveis dilui o custo fixo nas longas distâncias e 

grandes lotes de carga; 

- Geometria composta por raios grandes e rampas pequenas que garantam o 

máximo da capacidade da via; 

- Trens unitários e vagões adequados a mercadoria, que agilizem a carga e 

descarga, protegem a carga e são mais bem aproveitados;  

- Trens expressos e sem parada diminuem o custo gerado pelas paradas, 

agregando valor ao serviço prestado; 

- Terminais de transbordo e portuários em locais acessíveis, com equipamentos em 

boas condições e ágeis, possibilitando menor tempo de parada; 

- Sistema de sinalização moderno que permita operação veloz, segura e barata e; 
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- Boas condições de via e material rodante para que haja harmonia no sistema e 

possibilite um trabalho eficiente. 

 No Brasil são exemplos de ferrovias modernas a Ferronorte, EFVM e EFC. 

Inclusive podemos citar que a EFVM é considerada a ferrovia mais produtiva no 

mundo em produtividade por quilômetro, mesmo operando com bitola métrica supera 

ferrovias em todo o mundo que operam com bitola larga. Já a EFC é considerada 

mais produtiva por locomotiva, operando com linha de bitola larga (SANTOS, 2005).  

 Algumas ferrovias brasileiras, com MRS, FCA e ALL possuem serviço de trem 

expresso para algumas linhas. 

 A vantagem em promover o transporte ferroviário de cargas no Brasil significa 

evolução econômica, social e ambiental. O subsetor ferroviário está adquirindo 

materiais ecologicamente corretos como: dormentes de eucalipto tratado e plástico; 

kit gás para locomotivas, plástico reciclável para uso em vagões e bandeja para 

concentração de óleo nas locomotivas. Existem estudos de utilização de biodiesel 

nas locomotivas. Além disso, os trens de carga emitem 70% menos gás carbônico e 

66% menos de monóxido de carbono no ambiente que os caminhões, como 

observado na Tabela 12.  

 

Tabela 12 – Emissão de poluentes 
 

          Fonte: ANTF (2010) 

 

 Cabe registrar que a capacidade de um vagão graneleiro é de 100 toneladas, 

já a capacidade de um caminhão graneleiro é de 28 toneladas, logo, um único vagão 

tem a mesma capacidade de três caminhões e meio. Estes benefícios do transporte 

ferroviário também são muito importantes para o crescimento de um país, pois 

significam o fortalecimento de atividades sustentáveis. 

 

3.2 Papel dos concessionários 

 Para os concessionários, cerca de 4.000 km são inviáveis comercialmente, 

como as malhas da Bahia e Norte de Minas Gerais, de acordo com Rodrigo Vilaça, 

SISTEMA 
Óxido 
nitroso 

(milhões/grama)

Óxido de  
nitrogênio 

(bilhões/grama)

Gás 
carbônico 

(milhões/quilo)

Monóxido 
de carbono 

(milhares/grama)

Rodoviário 40,5 65,2 1.625 7.567 
Ferroviário  7,3 11,7 480,4 2.549 

Hidroviário 2,4 4,1 324,6 915 
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presidente-executivo da Associação Nacional de Transportadores Ferroviários – 

ANTF. Além da questão da inviabilidade de trechos, cita outras questões que 

contribuem para avanço moderado do transporte ferroviário no Brasil, como a 

ausência do governo não apenas como regulador, mas como parceiro na resolução 

de problemas ainda existentes nas malhas. O presidente da ANTF afirma também 

que resolver esses gargalos é responsabilidade do governo, assim como novos 

investimentos no interior que viabilizem a constituição de novos pólos agrícolas e 

industriais (RITTNER, 2009). 

 Dentre os problemas descritos no artigo de Rittner (2009), estão mais de 

12.500 passagens de nível, que são os cruzamentos dos trilhos com avenidas, 

rodovias ou áreas urbanas, além de 434 invasões de faixa de domínio por toda 

malha ferroviária brasileira. Estes problemas contribuem fortemente para redução de 

velocidade dos trens e consequentemente para perda de competitividade do 

transporte ferroviário frente os outros modais.  

Mesmo com todos esses problemas, o artigo ressalta que após a privatização, 

o transporte ferroviário passou de 18% para 26% de participação na matriz de 

transportes brasileira, no período de 1996 a 2009. 

Casos como do corredor Paranaguá, que é o maior exportador de grãos do 

Brasil e aparelhado com a melhor rede de armazenagem, participa com apenas 20% 

da movimentação de carga total de Paranaguá, pois perde velocidade na descida da 

serra e nas passagens de nível em Curitiba (LIMA; PASIN, 1999). 

As invasões de faixa de domínio são na maioria instalações irregulares às 

margens das linhas férreas, locais onde os trens trafegam em menores velocidades 

e a segurança tanto para o transporte quanto para essas comunidades é menor. A 

velocidade média dos trens no Brasil é de 25 km/h, chegando a 5 km/h nas áreas 

consideradas críticas. A média brasileira é considerada uma das menores do mundo 

(ANTF, 2010). 

 Quanto ao direito de passagem, Vilaça, revela que o fato de dividir a via com 

outros operadores pode desestimular os investimentos das concessionárias em suas 

vias, já que outras operadoras irão desfrutar dos benefícios providenciados 

(RITTNER, 2009). 

 A posição dos concessionários em relação ao direito de passagem, de não se 

sentirem incentivados a promover e investir na intramodalidade faz sentido, quando 

se pensa individualmente, sem avaliar as oportunidades que a intramodalidade pode 



 
 

56 
 

 

proporcionar a eles mesmos em níveis comerciais, ao sistema como um todo e ao 

país. 

 A questão da intermodalidade é fortemente apoiada pelos concessionários, de 

acordo com a ANTF (2010), pois existem muitos benefícios na integração entre os 

modais, dentre eles estão: o melhor aproveitamento em infraestrutura, maior 

eficiência, produtividade e segurança, mais agilidade e qualidade nos serviços de 

transporte, redução do risco Brasil, com aumento das exportações e 

sustentabilidade na redução do consumo de energia e emissão de poluentes.  

 O que dificulta o transporte intermodal nos dias de hoje é a insegurança 

jurídica, muitas instâncias reguladoras, excesso de burocracia, necessidade de 

formação de mão de obra qualificada para atuação no setor logístico. Também o uso 

de conteiners ainda não está regulado adequadamente, e, faltam incentivos fiscais 

para criação de terminais intermodais (ANTF, 2010).  

 As empresas alegam que as metas foram estabelecidas com base em 

momentos de pico das ferrovias, além disso, os problemas apresentados no 

momento dos leilões eram na realidade mais graves do que apresentados pelo 

governo. O processo de privatização dos imóveis e armazéns não aconteceu 

simultaneamente à privatização das malhas, fato que impediu os concessionários de 

colocar à disposição os serviços de estoque e armazenamento. Muitos imóveis são 

alvo de disputa de poder público, pois em muitas cidades o poder público pretende 

utilizá-lo para outros fins de utilização pública como praças, ginásios e outros (LIMA; 

PASIN, 1999). 

 Dentre as metas a serem cumpridas, está a meta de acidentes, menor a cada 

revisão de metas, visando maior segurança para usuários, concessionária e 

empregados. É evidente que para diminuir o número de acidentes as 

concessionárias desembolsam altos volumes de recursos para que haja sinalização, 

comunicação e melhoria nas ferrovias. De 2003 a 2009 os investimentos em 

comunicação e segurança cresceram cerca de 100%. Abaixo, a Tabela 13 traz por 

ferrovia o índice de acidentes, calculado da seguinte forma: acidente por milhão de 

trens por quilômetro (ANTT, 2010). 
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Tabela 13 – Índice de acidentes por ferrovia 

Concessionárias 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
ALLMO  151 188 302,3 261,4 67,5 46,7 27,2 
FCA 67 43 26,2 20,5 17,9 18,1 22,8 
MRS 23 16 8,5 7 6,3 4,3 4,6 
FTC 13 13 10 10,2 15,3 10 11,5 
ALLMS 19 15 16,2 13,8 10,4 15,6 17 
FERROESTE 3 5 0 0 5,9 22,8 4 
EFVM 15 10 10,5 5,8 4,1 2,8 3,8 
EFC 6 6 5,2 7,4 4,4 6,6 5,5 
TNL 307 354 328,1 149,7 114,5 174,1 166,9 
ALLMP 27 33 24,8 33,7 26,1 26,9 27,5 
ALLMN 7 10 84,6 68,5 20 11,8 21,6 
FNS 0 0 0 0 0 14,1 2,7 
TOTAL 36 32 31,8 23 14 14 15 

        Fonte: ANTT(2010) 

  

 A Tabela 12 mostra que o índice de acidentes caiu para menos da metade de 

2003 a 2009. A ferrovia com maior queda foi a ALLMO, que, embora em 2005 tenha 

apresentado o dobro do índice de acidentes de 2003, teve queda drástica nos anos 

seguintes. A única com aumento no índice de acidentes de 2003 a 2009 foi a 

ALLMN. 

 Com o intuito de reduzir os acidentes, as concessionárias têm investido em 

tecnologia, por isso muitos trens já operam com tecnologia de ponta e existem 

parcerias com instituições de ensino profissional para formação de profissionais 

capacitados, como o SESI e o SENAC. Também foram firmadas parcerias com 

instituições acadêmicas cujo objetivo é a realização de pesquisas que possam 

resultar em maior competitividade e produtividade nas ferrovias (ANTF, 2010).  

 O papel das concessionárias também é de investidor. Como vimos no início 

do capítulo o investimento privado foi fundamental na recuperação das malhas e 

maior participação do modal ferroviário na matriz de transportes brasileira. Nas três 

fases de investimento das concessionárias, o BNDES esteve presente no 

financiamento em diversas frentes (IPEA, 2010): 

- Financiamento de obras em diversas malhas, sendo a maior participação na 

implantação da FERRONORTE e no segundo corredor ferroviário de bitola larga que 

liga a FERROBAN ao mato Grosso; 

- Financiamento de concessionárias e operadores e; 

- Financiamento da infraestrutura de obras de ampliação da malha, como a Nova 

Transnordestina. 
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 Os controladores ferroviários são empresas nacionais, sem experiência no 

transporte ferroviário e, segundo Silveira (2005), eles foram responsáveis pelo 

aumento das cargas transportadas, principalmente produtos agrícolas com baixo 

valor agregado, diferente do que ocorre em países desenvolvidos. Também não 

contribuíram para que o efeito multiplicador acontecesse, sendo um exemplo disso a 

compra de equipamentos, no caso de locomotivas e vagões de fora do país, sendo 

que existem fabricantes brasileiros. Essas aquisições no exterior não beneficiam a 

indústria nacional. A Tabela 14 apresenta o número de locomotivas ativas por ano e 

por ferrovia de 2003 a 2009. 

 
Tabela 14 - Frota de locomotivas por ferrovia 

Concessionárias 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
ALLMO  71 69 54 70 70 58 49 
FCA 459 437 621 526 514 671 610 
MRS 323 382 329 473 523 597 675 
FTC 10 10 10 11 11 11 11 
ALLMS 442 479 463 403 405 437 483 
FERROESTE 17 5  0 1 11 14 
EFVM 235 247 348 313 319 321 318 
EFC 91 110 119 150 176 197 211 
TNL 82 93 93 122 129 130 126 
ALLMP 159 159 180 123 119 141 155 
ALLMN 98 134 177 194 205 239 260 
FNS 0 0 0 0 0 4 7 
TOTAL 1987 2125 2394 2385 2475 2817 2919 

        Fonte: ANTT (2010) 

 

 As encomendas de vagões para as empresas brasileiras têm crescido e há 

condições de serem ampliadas. A capacidade instalada de produção é da ordem de 

7.500 vagões por ano (ANTT, 2010). Abaixo, na Tabela 15, temos o número de 

vagões ativos por ferrovia.  
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Tabela 15 – Frota de vagões por ferrovia 

Concessionárias 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
ALLMO  2121 1962 3440 2459 2366 2465 2566 
FCA 10486 11498 12609 12208 13297 11525 11772 
MRS 10631 449 12928 14356 14925 16641 17681 
FTC 449 12716 449 379 380 380 361 
ALLMS 12075 0 12806 14676 14445 14237 14502 
FERROESTE 266 0 0 409 111 119 97 
EFVM 11807 16225 19857 12316 20028 20077 19076 
EFC 5115 6893 8316 8915 9724 10902 11983 
TNL 1925 1703 1703 2212 2211 2294 2237 
ALLMP 6011 8249 11255 6430 6629 7505 7672 
ALLMN 2046 1636 6756 3849 4231 4196 4372 
FNS 0 0 0 0 0 367 495 
TOTAL 68932 73400 90119 78209 88347 90708 92814 

        Fonte: ANTT(2010) 

 

 A ANTF (2010) lista algumas providências a serem tomadas para que haja 

desenvolvimento e crescimento do subsetor ferroviário de cargas no Brasil: 

- Parcerias público – privadas; 

- Continuidade dos processos de expansão da malha ferroviária; 

- Expansão de malha integrada que ligue regiões e linhas férreas; 

- Acesso aos portos e terminais; 

- Implantação de terminais intermodais; 

- Modernização e ampliação de terminais portuários; 

- Sinalização adequada; 

- Áreas de contornos, viadutos e travessias nas áreas urbanas; 

- Realocação de comunidades instaladas em áreas irregulares nas faixas de 

domínio; 

- Mais policiamento nas malhas; 

- Resolução dos passivos trabalhistas e ambientais da antiga RFFSA, ainda não 

solucionados e;  

- Atualização do marco regulatório, não apropriado para atuar no subsetor ferroviário 

de cargas. 

 Para os concessionários se estas atitudes fossem tomadas o 

desenvolvimento e evolução das ferrovias aconteceria. A grande maioria dos pontos 

a serem melhorados listados acima é de responsabilidade do Estado, e, de forma 

direta afetam o desempenho das ferrovias brasileiras. Os investimentos, questões 

administrativas e operacionais das linhas férreas foram assumidas pelas empresas 
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concessionárias, mas as questões de infraestrutura e sociais são de 

responsabilidade do Estado. 

  

3.3 Papel do Estado 

 Após as privatizações o Estado tem atuado como regulador, porém, tem 

fomentado implantação de novas ferrovias por meio de projetos de investimento em 

construção e recuperação de ferrovias.  Porém, se considerarmos que os 

investimentos públicos em ferrovias de 1999 a 2008 alcançaram R$ 140 milhões por 

ano, enquanto a média anual de investimentos privados nas ferrovias foi de R$ 1,4 

bilhão, concluímos que os investimentos públicos foram muito baixos (IPEA, 2010). 

 Após as privatizações o governo deixou de alocar cerca de R$ 350 milhões 

por ano em investimentos nas ferrovias e passou a arrecadar aproximadamente R$ 

400 milhões por ano com as concessões (ANTT, 2010). 

 De acordo com Silveira (2005), o governo quis simplesmente deixar o 

problema que tinha com as ferrovias para a iniciativa privada perdendo, com isso, a 

oportunidade de colher os lucros gerados pelo subsetor durante todo o período de 

abandono. O subsetor ferroviário de cargas é um exemplo da não participação do 

Estado de forma assertiva nas parcerias publico-privadas e não é possível obter o 

desenvolvimento do país sem infraestrutura e sem um sistema de transporte 

eficiente.   

 Os investimentos públicos destinados ao subsetor ferroviário constam no 

Plano Nacional de Logística e Transportes (PNLT) e no Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), ambos lançados em 2007. O PNLT tem como objetivo indicar 

investimentos que propiciem o crescimento econômico em diferentes regiões do país 

e como conseqüência, demanda por transporte de carga em todos os modais será 

gerada.  Para o período de 2007 a 2022, a projeção é construir cerca de 20 mil km 

de novas malhas. O PAC tem como objetivo investir em setores que propiciem a 

aceleração do crescimento, incluindo o investimento na malha ferroviária. A projeção 

de investimento em ferrovias no início do projeto era de R$ 20 bilhões, valor a ser 

utilizado na construção de cerca de 6.000 km de linhas férreas e readequação da 

malha para bitola larga, que possui maior capacidade de carga. Vale destacar que o 

custo para construção de novo trilho é elevado, e a adequação ou troca do material 

rodante atual que não opera em bitola larga, também apresenta alto custo (IPEA, 

2010). 
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 A Tabela 16 mostra o percentual destinado a cada modal em cada plano, 

incluído o Plano CNT de Logística. O percentual destinado aos investimentos 

ferroviários no PAC 2 inclui investimentos no trem de passageiros  Trem de Alta 

Velocidade (TAV). 

 

Tabela 16 – Investimento dos programas governamentais por modal 
Programa Rodoviário Ferroviário Outros 

PNTL 43% 29% 28% 

CNT 54% 24% 22% 

PAC 1 56% 14% 30% 

PAC 2 46% 42% 12% 
Fonte: ANTF (2010) 

 

No artigo de Rittner, do jornal Valor Econômico em 2009, o Estado, mais 

especificamente na pessoa de Bernardino Figueiredo, Diretor Geral da ANTT, 

reconhece alguns pontos a serem melhorados na regulação dos transportes 

ferroviários, como por exemplo, o fato de 62% da malha privatizada permanecer 

inativa devido à considerada inviabilidade de operação nestes trechos por parte das 

concessionárias. Revela que há no contrato de concessão uma cláusula que permite 

a fixação de metas específicas, ou seja, por trechos, que até aquele momento não 

haviam sido adotadas pelo governo.  

O artigo traz a posição da ministra da Casa Civil e do secretário-executivo do 

Ministério dos Transportes, sobre a possibilidade de retomada dos trechos não 

utilizados pelo Estado. Prometem novas medidas regulatórias que obriguem a 

utilização de todos os corredores e a obrigação de compartilhamento das malhas, 

sob a forma do direito de passagem ou tráfego mútuo, que já constam nos contratos 

de concessão, porém, nem todos utilizam (RITTNER, 2009). 

 A questão do transporte intermodal ou multimodal poderia ser mais simples e 

incentivada pelo governo, entretanto, a estrutura burocrática atrapalha a operação, 

devido à necessidade de emissão de manifestos de carga a cada modal cuja carga é 

transportada. A cada emissão do manifesto de carga, como já foi dito anteriormente, 

há incidência de imposto e trabalho gerado para os usuários, fato que contribui para 

a baixa utilização do transporte multimodal (LIMA; PASIN, 1999). 

 A ação regulatória deve estabelecer um conjunto de mecanismos de incentivo 

para promover conectividade no sistema ferroviário e a multimodalidade, ou seja, 
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cabe ao regulador não apenas obrigar as concessionárias a trabalhar em trafego 

mútuo e direito de passagem, mas incentivar acordos entre as empresas.  

 O IPEA (2010) aponta alguns problemas que impedem uma maior evolução 

do subsetor ferroviário de cargas: 

- Falta de clareza quanto à obrigatoriedade de investimento por parte das 

concessionárias, para ampliação na prestação de serviços; 

- Poucas garantias de retorno dos investimentos; 

- Baixo poder de atuação da agência reguladora na questão de interconexão da 

malha (intramodalidade) e; 

- Impossibilidade de retomada por parte do Estado dos trechos subutilizados. 

 Em 2008, a Lei 11.772 reestruturou a empresa pública VALEC - Engenharia, 

Construções e Ferrovias S.A., outorgando-lhe a construção e uso de ferrovias, 

devendo a mesma constituir contratos de concessão com a ANTT. Abaixo, 

destacam-se as concessões ferroviárias da VALEC: 

- EF 267 – de Panorama (SP) até Porto Murtinho (MS); 

- EF 334 – de Ilhéus (BA) até Figueirópolis (TO) – fora concedida como Ferrovia de 

Integração Bahia-Oeste; 

- EF 354 - do litoral norte do Rio de Janeiro até Boqueirão da Esperança (AC) e; 

- EF 151 – de Belém do Pará até Panorama (SP). 

 A VALEC tem adotado a forma de sub-concessão de trechos de suas 

ferrovias para empresas interessadas na exploração de suas linhas férreas, e, com 

os recursos gerados tem investido na construção de novas estradas de ferro. Os 

moldes desses contratos são os mesmos das concessões da década de 1990, tendo 

como regulador a ANTT (IPEA, 2010). 

 As deficiências na regulação e atuação do governo geram lentidão na 

evolução do subsetor ferroviário de cargas, sucateamento das malhas subutilizadas, 

surgimento de novas passagens de nível clandestinas, novas invasões de faixa de 

domínio e crescimento das existentes, além do aumento do vandalismo e roubo 

(ANTF, 2010). 

 O aperfeiçoamento do marco regulatório atual, somado à simplificação dos 

procedimentos de aprovação de obras por parte da União, Estados e Municípios e o 

incentivo ao transporte multimodal, desfazendo-se as burocracias nas emissões de 

documentos e entraves do subsetor, poderão estimular o crescimento do transporte 

ferroviário de cargas de forma mais rápida e consistente (ANTF, 2010). 
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CONCLUSÃO 

 

 O transporte ferroviário de cargas brasileiro viveu seu apogeu no período do 

Brasil/Cafeicultor, pois todos viam nas ferrovias benefícios para o desenvolvimento 

do país e para o crescimento e interligação das regiões por meio da exportação do 

café. O Estado garantiu os investimentos, mas não se envolveu efetivamente no 

controle e desenvolvimento ferroviário, sendo o capital empregado para construção 

das linhas férreas de origem estrangeira e dos próprios cafeicultores. 

Como na maioria dos países do mundo, o transporte rodoviário no Brasil teve 

um forte impacto em sua matriz de transportes. O incentivo para implantação das 

rodovias foi intenso durante muito tempo, por meio de subsídios às indústrias 

automobilísticas e a construção de estradas. Esses incentivos foram responsáveis 

pela determinação do principal modal de cargas brasileiro, o modal rodoviário, 

mesmo sem a correta avaliação sobre as vantagens, desvantagens em termos 

econômicos, sociais e ambientais, o Estado promove até hoje o transporte 

rodoviário. 

 Enquanto o modal rodoviário era promovido, as ferrovias passavam por um 

sério problema de abandono, sem regulação, sem investimento e em processo de 

deterioração. Como o Estado não era capaz de investir e promover o transporte 

ferroviário de cargas decidiu privatizá-lo, o que se anunciava como muito bom para a 

gestão pública, no sentido de gerar receita e baixar a responsabilidade pela provisão 

deste serviço. 

 O processo de privatização foi de fato um processo muito importante para o 

subsetor ferroviário de cargas, que está tendo oportunidade de crescer por meio dos 

investimentos privados e até mesmo de receber uma maior atenção nos programas 

públicos.  

 A participação do modal ferroviário na matriz de transportes brasileira 

aumentou em pelo menos 5% após as privatizações. As empresas passaram a ser 

lucrativas, houve aumento de produção e produtividade, e perspectivas para o 

comércio interno e externo. 

 É certo que há muito a ser melhorado e como conseqüência desta melhora, o 

transporte ferroviário de cargas deve evoluir ainda mais, fato que influenciará custos 
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de produtos, aumento das exportações, desenvolvimento de novos pólos, diminuição 

da emissão de poluentes e maior eficiência nos serviços de transporte brasileiro. 

 Pelas constatações deste trabalho, é possível afirmar que o papel do Estado 

como regulador evoluiu, pois hoje existe um regulamento a ser cumprido, mas ainda 

se registram falhas em questões cruciais como na questão da intramodalidade, que 

embora esteja na regulação, não é praticada pelos concessionários. Também 

podemos citar, o interesse pela intermodalidade por parte das concessionárias, 

usuários e consumidores, pois a integração de diferentes modais cria maiores 

possibilidades, agilidade e com um sistema de transporte integrado há perspectivas 

de redução do custo Brasil e, portanto, apoio ao desenvolvimento econômico. 

 Os investimentos públicos permaneceram muito baixos após as privatizações, 

o que significa que a malha não se ampliou. Quando observamos que sua maior 

parte não é utilizada, por razão de inviabilidade na ótica dos concessionários, a 

malha ferroviária brasileira ativa e produtiva toma menores dimensões. Nossa malha 

tem problemas de integração, de dispersão, de inviabilidade, pois se trata de uma 

malha antiga que fora abandonada. Cabe ao Estado investir, subsidiar e criar 

programas de incentivo aos trechos inativos, além de construir novas linhas férreas 

que supram as necessidades de integração e penetração em locais aonde as 

ferrovias não chegaram. 

 Quanto aos concessionários privados, estes têm assumido seu papel de 

investidores, afinal, as ferrovias são suas empresas e seus interesses giram em 

torno de tornar o negócio rentável. Embora falte uma atuação comercial mais 

agressiva, que permita a diversificação de produtos transportados, conquista de 

maior número de clientes e conseqüentemente o crescimento do setor, uma 

administração mais organizada e uma visão empreendedora resultaram na melhora 

do subsetor. 

 Podemos concluir que a privatização do subsetor de transporte ferroviário de 

cargas foi positiva, quando a avaliamos de forma geral, e considerando que agora 

existem perspectivas e uma oportunidade de crescimento, que foram negadas ao 

modal por muito tempo. Dentre os resultados positivos da privatização estão: 

- O aumento da produção do subsetor ferroviário de cargas, confirmada pelo 

aumento da participação das ferrovias na matriz de transportes brasileira. 

- O aumento dos investimentos no subsetor. 

- O aumento da produtividade ferroviária. 
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- Redução dos índices de acidentes. 

- O início da regulação efetiva no subsetor. 

- Equilíbrio financeiro das empresas ferroviárias. 

- Geração de receita para o governo. 

 Para que o Brasil atinja os níveis de participação das ferrovias de países 

extensos e desenvolvidos como os EUA, por exemplo, é preciso uma postura mais 

assídua do Estado como regulador e provedor de investimentos na expansão da 

malha e é preciso que as empresas sejam mais agressivas na atuação comercial, na 

integração e na visão global, que sem dúvidas trarão muitos benefícios a todos os 

brasileiros. 
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